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CONTRATO N2 5500/2020 CELEBRADO ENTRE O 
INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH E BDO RCS 
AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES

RESUMO CONTRATUAL

TOMBO D5 (.Xo / Mi A/Das Partes aVISTOContratante: Instituto de Gestão e Humanização - IGH 

CNPJ: 11.858.570/0005-67

Contratado: Bdo Rcs Auditores Independentes - Sociedade Simples

; JoL jJZ&jyDATA.

CNPJ: 54.276.936/0001-79

Do Objeto:

referente à prestação de serviço de auditoria das demonstrações contábeis, conforme proposta 

em Anexo -1;

Unidade:

Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - MNSL, situada à Rua 230, S/n, Setor Vila Nova, 

Goiânia/GO, CEP. 74.640-210

Forma de pagamento:

Dia 20 (vinte) do mês subsequente ao início da prestação dos serviços;

Valor do contrato:

R$ 28.979,94 ( vinte e oito mil novencentos e setenta e nove reais e noventa e quatro centavos) 

global, a ser pago em 06(seis) parcelas de R$ 4.829,99 ( quatro mil oitocentos e vinte e nove 

reais e noventa e nove centavos), consoante proposta em anexo I;

Vigência:

01/09/2020 e01//09/2021
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CONTRATO N2 5500/2020 CELEBRADO ENTRE O 
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O Instituto de Gestão e Humanização - IGH, CNPJ/MF n5 11.858.570/0005-67, com sede à Av. Fuad 

Rassi esquina com rua 02, n? 541, quadra 11 lote 11/12 sala 13, setor nova vila, Goiania/GO, CEP.: 

74.653-100, representado neste ato pelo Dr. Paulo Brito Bittencourt, Superintendente 

Administrador e Advogado, portador do documento de identidade sob n9 03.542.155-07, emitido 

por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n9 457.702.205-20, domiciliado em Salvador/BA, doravante 

denominado Contratante, e Bdo Rcs Auditores Independentes - Sociedade Simples, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob o n9 54.276.936/0001-79, com sede à Rua Major 

Quedinho, n9 90, Andar 3, Consolçaõ, São Paulo/SP, CEP.: 01.050-030, representado neste ato pelo 

seus sócios, doravante denominado Contratado, celebram o presente Contrato n9 5500/2020, 

conforme ofício n9 091/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PREMISSAS

As seguintes disposições são premissas influentes e substanciais do presente instrumento:

§19 O Contratante, mediante contrato de gestão n9 001/2013, firmado junto à secretaria da saúde 

do Estado de Goiás, se figura gestora da unidade de saúde indicada à cláusula segunda e 

necessita do presente objeto contratual, com vistas à preservação da qualidade no atendimento 

prestado aos pacientes;

I) O contratado declara ter conhecimento absoluto do instrumento disposto no parágrafo 

anterior, bem como declara ter ciência que o custeio da presente contratação, se dará única e 

exclusivamente por meio do respectivo repasse realizado pela entidade pública vinculada ao 

referido contrato.

§29 A presente contratação se efetuou por inexigibilidade, conforme disposto no §39, Art. 39 do 

regulamento do CONTRATANTE;

§39 O contratado, através das tratativas do presente instrumento, declara interesse em assistir o 

Contratante em suas necessidades;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente contrato tem como objeto a referente à prestação de serviço de auditoria das 

demonstrações contábeis, conforme proposta em Anexo - I para assistir à Maternidade Nossa
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Senhora de Lourdes - MNSL, situada à Rua 230, S/n, Setor Vila Nova, Goiânia/GO, CEP. 74.640-210.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, entre 01/09/2020 e 01//09/2021, admitindo-se 

a prorrogação à critério do Contratante.

Parágrafo Único: A prorrogação contratual ocorrerá obrigatoriamente por Termo Aditivo 

devidamente assinado pelas presentes partes.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR

Pela execução do objeto do presente contrato, o Contratante pagará R$ 28.979,94 (vinte e oito mil 

novencentos e setenta e nove reais e noventa e quatro centavos) global, a ser pago em 06(seis) 

parcelas de R$ 4.829,99 ( quatro mil oitocentos e vinte e nove reais e noventa e nove centavos), 

consoante proposta em anexo I.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar, até o 5^ (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do 

serviço, nota fiscal acompanhada do relatório de evidências e nota de faturamento, chancelados pela 

Diretoria Geral da unidade, e o pagamento da fatura ocorrerá até o dia 20 (vinte) do referido mês, a 

contar do início da execução do presente objeto contratual.

A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de certidões que comprovem regularidade fiscal do 

Contratado em âmbito Federal, Estadual e Municipal, Justiça do Trabalho, bem como das 

certidões que comprovem regularidade de contribuições relativas à FGTS e INSS.

§19

O Contratado se compromete, no ato da emissão da Nota Fiscal, a efetuar a devida retenção 

de impostos, taxas e contribuições sociais, tais como ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, ou dispensa 

de retenção quando regime de tributação diferenciado, bem como empresas optantes pelo 

simples nacional, "tributação unificada", ou sociedade uniprofissional devidamente 

regulamentada, bem como qualquer outro previsto em legislação tributária pátria, sob pena 

de imediata suspensão do pagamento da fatura.

§25

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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Nos casos de não apresentação de quaisquer dos documentos exigidos nesta Cláusula Quinta, 

seja no caput ou em seus parágrafos, até o dia 52 (quinto) dia útil do mês subsequente à 

prestação do serviço, o pagamento poderá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

apresentação dos documentos omissos, não cabendo ao Contratado qualquer acréscimo no 

valor, seja a que título for;

§32

O pagamento será efetuado somente mediante crédito em conta bancária de titularidade do 

Contratado, sendo vedada emissão de boletos;

§42

O Contratado declara possuir inteiro conhecimento de que os serviços prestados pelo 

Contratante integram o patrimônio do(a) Estado de Goiás, razão pela qual, o Contratante não 

será responsável pelos serviços prestados após eventual rescisão do contrato indicado na 

cláusula primeira, parágrafo primeiro, do presente instrumento, devendo o Contratado 

promover a cobrança/execução proprietário do referido patrimônio, ou de qualquer outro 

que venha assumir a gestão da unidade de saúde em questão;

§52

O Contratado concorda em manter regularmente os serviços prestados, ainda que haja atraso 

em pagamento de fatura por prazo não superior a 60 (sessenta) dias;

§62

Para fins de faturamento será observada data do efetivo início da execução do objeto.§72

Em atenção ao que dispõe o Regulamento de Compras e Contratações do Contratante 

aprovado pelo Estado de Goiás, o Contratado compromete-se a emitir a fatura, ou 

congêneres, constando expressamente o número do contrato de gestão, presente no §19, 

Cláusula primeira, bem como respectivo termo aditivo vigente.

§82

Prestar a devida garantia para produtos e serviços não-duráveis e duráveis, quando aplicável.§92

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Caberá ao Contratado, dentre outras obrigações legais e constantes do presente contrato:

a) Cumprir rigorosamente os termos da proposta comercial apresentada, presente na qualidade 
de Anexo I;
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b) Permitir e facilitar a inspeção dos serviços, prestando todas as informações e apresentando 

todos os documentos que lhe forem solicitados;

c) Disponibilizar profissionais devidamente treinados e identificados para a execução dos serviços;

d) Realizar junto aos órgãos competentes, os registros necessários à execução dos serviços objeto 

do presente contrato;

e) Manter todos os empregados que prestam serviços com o esquema de imunização completo, 

segundo normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e normas da CCIH da unidade;

f) Comunicar ao Contratante sobre a eventual existência de problemas que possam interferir no 

andamento dos serviços contratados;

g) Assumir exclusivamente a responsabilidade pela manutenção da regularidade de documentos 

perante as esferas Federal, Estadual e Municipal, devendo pagar, nos respectivos vencimentos, 

os tributos e encargos, incidentes ou que venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre a 

prestação do serviço objeto do presente Contrato, devendo apresentar, de imediato, certidões 

de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, sempre que solicitado pelo Contratante, sob 

pena de suspensão do pagamento decorrente das obrigações contratuais;

h) Observar e fazer cumprir todas as normas legais relativas às atividades desenvolvidas, 

respondendo integralmente por quaisquer prejuízos ocasionados a pacientes e ao Contratante 

pela inobservância dessas obrigações;

i) Responder, exclusivamente, pelas ações e omissões de seus empregados e prepostos, 

indenizando pacientes e o Contratado por eventuais prejuízos que lhe forem ocasionados 

durante o período de vigência do presente contrato;

j) Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 

providenciando sua imediata correção, sem ônus para o Contratante;

k) Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, 

disciplina e demais regulamentos vigentes no Contratante, bem como atentar para as regras de 

cortesia no local onde serão executados os serviços;

l) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 

estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos 

decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer 

por exigência do Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 

deverão ser comunicadas imediatamente após a sua ocorrência;

Telefone: (71) 3277-0850Rua Frederico Simões, 1 25 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador -
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m) O Contratado se compromete, no ato da emissão da Nota Fiscal, a efetuar a devida retenção de 

impostos, taxas e contribuições sociais, tais como ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, ou dispensa de 

retenção quando regime de tributação diferenciado, bem como empresas optantes pelo simples 

nacional, "tributação unificada", ou sociedade uniprofissional devidamente regulamentada, 

bem como qualquer outro previsto em legislação tributária pátria, sob pena de imediata 

suspensão do pagamento da fatura.

n) O Contratado declara ser única e exclusivamente responsável por quaisquer obrigações de natureza 

cível, trabalhista, previdenciária e social, que sejam ou venham a ser relacionados, direta ou 

indiretamente, aos profissionais a serviço do presente contrato, desde que contratados pelo

Contratado.

o) Apresentar o cronograma de envio da documentação a ser cumprido pela Contratante em tempo 

hábil;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Caberá ao Contratante, às suas expensas, dentre outras obrigações legais e ou constantes do 

presente contrato:

Remunerar o Contratado, na forma estabelecida nas Cláusulas quarta e quinta; 

Promover as facilidades necessárias para o livre acesso dos profissionais do Contratado 

às suas instalações, se necessário, desde quando devidamente identificados;

Cumprir o cronograma de envio da documentação encaminhado pela Contratada em 

tempo hábil;

a)

b)

c)

CLÁUSULA OITAVA - DAS MULTAS

O não cumprimento das cláusulas pactuadas no presente contrato, nas condições gerais contratuais, 

normas de segurança higiene e medicina do trabalho, bem como nas normas de segurança 

patrimonial, gerará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato, conforme 

disposições a seguir:

nas

§15 As multas são cumulativas, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) do valor global

do contrato.

Rua Frederico Simões, 1 25 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850



HOSIfTAl ISTAWJAl l MATÍRNIOADC
NOSSA SCNHORA OC LOUflOCSHEMNSL

CONTRATO Ne 5500/2020 CELEBRADO ENTRE O 
INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH E BDO RCS 
AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES

§29 As multas serão cobradas por ocasião do pagamento da primeira fatura que for apresentada 

após sua aplicação.

§39 As penalidades estabelecidas nesta cláusula não excluem quaisquer outras previstas nesse 

contrato, na Cláusula décima terceira, nas normas de Segurança Industrial, Higiene e Medicina 

do Trabalho e Normas de Segurança Patrimonial, bem como a responsabilidade da Contratada 

por perdas e danos que causar à Contratante em consequência de inadimplemento das 

cláusulas pactuadas.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

Na hipótese de ocorrer paralisação dos serviços do Contratado, fica autorizado ao Contratante a 

contratação de outra prestadora de serviços para realização do objeto contratual paralisado, desde 

que 0 Contratado seja notificado para regularizar a prestação de serviços e não a faça em até 24 

(vinte e quatro) horas.

O disposto no caput não se aplica na hipótese de inadimplemento do Contratante por mais 

de 60 (sessenta) dias.

§13

Caso 0 Contratante contrate outro fornecedor para a prestação dos serviços paralisados, 

conforme autorizado no disposto anteriormente arcará 0 Contratado com os custos da 

referida contratação, independente do ressarcimento de indenização por perdas e danos, 

sejam estes morais ou materiais.

§23

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RESSARCIMENTO

O Contratado se obriga a reembolsar o Contratante em todas as despesas que este adquirir 

decorrentes de:

Reconhecimento judicial de indenização administrativa ou reconhecimento judicial de 

titularidade de vínculo empregatício de seus empregados e/ou prestadores de serviços com 0

Contratante;

Reconhecimento judicial ou administrativo de solidariedade ou subsidiariedade do 

Contratante no cumprimento das obrigações previdenciárias e/ou fiscais do Contratado;

a)

b)

Rua Frederico Simões, 1 25 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41 0-774 Telefone: (71) 3277-0850
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Indenização, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos, materiais ou 

institucionais, causados pelo Contratado ou seus prepostos ou prestadores de serviços na 

execução de suas atividades;

Indenização, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos ao meio ambiente e 

emissão de agentes poluidores causados pelo Contratado ou seus prepostos ou prestadores 

de serviço, seja por ação ou omissão;

Indenização pela necessidade de contratação de outra empresa para a execução do objeto 

previsto no presente contrato que tenha deixado de ser executado em face de paralisação das 

atividades do Contratado, ressalvada a hipótese indicada no §19 da cláusula nona.

c)

d)

e)

Parágrafo único: Os valores em questão são reconhecidos desde já como devidos, líquidos e certos 

e passíveis de execução judicial para ressarcimento ao Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA.

Não é permitido ao Contratado subcontratar os serviços ora pactuados, bem como utilizar pessoas 

que não sejam seus profissionais.

O Contratado não poderá transferir ou ceder, no todo ou em parte, os serviços contratados, 

salvo com autorização prévia por escrito do Contratante, regulando-se em cada caso a 

responsabilidade da cedente pelos serviços já prestados ou a prestar.

§1-

o Contratado não poderá ceder ou dar como garantia, a qualquer título, no todo ou em 

parte, os créditos de qualquer natureza decorrentes ou oriundos do presente contrato, salvo 

com autorização prévia e por escrito do Contratante.

§2°

Constará, obrigatoriamente, da autorização prévia, que o Contratante opõe ao Cessionário 

dos créditos as exceções que lhe competirem, mencionando-se, expressamente que os 

pagamentos ao cessionário estarão condicionados ao preenchimento pela cedente de todas 

as suas obrigações contratuais.

§3?

Caso o Contratado infrinja quaisquer das disposições acima, ficará obrigado a indenizar 

pelos danos materiais e/ou morais causados ao Contratante.

§42
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA LEI 13.709/18 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS:

Para fins de contratação e prestação dos Serviços, as Partes obrigam-se a cumprir e manterem-se a 

todo tempo de acordo com as disposições e os princípios da Lei n® 13.709/18 ("LGPD") e das demais 

legislações aplicáveis, especialmente no que se refere à legalidade no tratamento de dados pessoais 

de quaisquer terceiros.

§ie As partes obrigam-se a assegurar aos titulares dos dados pessoais que venham a ser por estes 

tratados, em especial com relação àqueles que venham a constituir objeto deste Contrato, 

todos os direitos de que trata o artigo 18 da LGPD, devendo informar à Contratada, 

imediatamente, qualquer solicitação de titulares que implique na necessidade de 

confirmação, acesso, correção, anonimização e/ou eliminação.

§22 A Contratante deverá ser integralmente indenizada por toda e qualquer perda decorrente do 

descumprimento, pela Contratada, das disposições da LGPD, respondendo a Contratada por 

eventuais sanções que venham a ser aplicadas à Contratante em razão da inobservância, pela 

Contratada, dos preceitos normativos estabelecidos na LGPD.

Em caso de fiscalização ou aplicação de quaisquer penalidades pela Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados ("ANPD") em decorrência de infração às normas da LGPD no que se refere 

aos dados pessoais que venham a integrar o objeto deste Contrato, uma Parte deverá, 

conforme o caso, fornecer à outra, para fins de defesa, todos os subsídios e provas que 

comprovem que (i) não ocorreu o tratamento dos dados que lhes foram atribuídos; (ii) não 

houve violação à legislação de proteção de dados; ou (iii) o dano causado é decorrente de 

culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiros."

§39

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RETENÇÃO 

O Contratante poderá reter:

Em 20% da fatura mensal, como garantia, na hipótese de infração contratual e/ou 

prestação de serviço inadequada pelo Contratado, incluindo-se também as multas 

contratuais e quaisquer outros valores que porventura seja devido pelo 

CONTRATADA em favor do Contratante, ou ainda como forma de ressarcimento de 

possíveis prejuízos provocados pelo CONTRATADA e ou seus empregados.

a)

Rua Frederico Simões, 1 25 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 4 0-774 Telefone: (71) 3277-0850
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Em 30% da fatura final, como garantia, na hipótese de infração contratual e/ou 

prestação de serviço inadequada pelo Contratado, incluindo-se igualmente as multas 

contratuais e quaisquer outros valores que porventura seja devido pelo Contratado 

em favor do Contratante, ou ainda como forma de ressarcimento de possíveis 

prejuízos provocados pelo Contratado e ou seus empregados.

A(s) fatura(s) em sua totalidade, na hipótese de não pagamento dos salários dos 

empregados do Contratado que prestem serviços para o Contratante, somente 

liberando os valores retidos na hipótese de adimplemento dos salários ou acordo 

entre as partes.

A(s) fatura(s), na hipótese de Reclamação Trabalhista, em que o Contratante figure 

como responsável principal, solidária ou subsidiária, de empregados ou prestadores 

de serviço da Contratada, até o limite dos valores reclamados na citada ação, 

somente liberando os valores retidos na hipótese de exclusão da lide ou acordo entre 

as partes.

A(s) fatura(s), na hipótese de ações judiciais, em que o Contratante figure como 

responsável principal, solidária ou subsidiária, oriunda de fatos praticados por 

empregados ou prestadores de serviço do Contratado, até o limite dos valores 

requeridos na citada ação, somente liberando os valores retidos na hipótese de 

exclusão da lide ou acordo entre as partes.

Os impostos da nota, quando necessário e amparado por lei.

b)

c)

d)

e)

f)

Os valores retidos de acordo com as alíneas 'a' e 'b' serão liberados após a assinatura do TRD 

(Termo de Recebimento Definitivo), descontadas multas e quaisquer outros valores 

porventura devidos pelo Contratado ao Contratante.

§1°

§25 Os valores retidos não sofrerão nenhum acréscimo, sendo liberados pelos valores históricos 

da retenção.

Rescindido o contrato nos termos da Cláusula Décima-quinta, alínea 'a', perde a 

CONTRATADA a favor da Contratante, as importâncias retidas, além de responder pelas 

perdas e danos que resultarem da infração ou prestação inadequada do contrato.

§35

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA ANTICORRUPÇÃO

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores. Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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Na execução do presente contrato é vedado às partes e seus vinculados:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer 

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 

Lei n2. 12.846/2013 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis 

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato;

A Contratada declara ter ciência que o custeio do presente contrato se dá única e 

exclusivamente através dos repasses realizados pela entidade pública ao passo que, TODOS 

os serviços a serem prestados à população deverão ser totalmente gratuitos, atendendo a 

política de universalização do acesso à saúde, conforme disposto na Lei n9. 8.080/1990 e na 

Portaria n9.1.601/2011.

§19

§29 Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em qualquer situação, não 

se presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a presunção de qualquer vínculo 

societário e ou empregatício, ou obrigações de caráter trabalhista e previdenciário entre as 

partes, por si, seus contratados, prepostos e ou empregados, e não serão fiadoras das 

obrigações e encargos trabalhistas e sociais uma da outra, cabendo a cada sociedade a 

exclusividade e responsabilidade por tais obrigações, inclusive nas esferas civil e penal;

§39 Cada parte responderá individualmente por quaisquer perdas e danos, materiais ou pessoais, 

oriundos de suas respectivas ações ou omissões, bem como dos profissionais a si vinculados, 

que venham a ser causados aos pacientes ou terceiros, sendo de responsabilidade exclusiva e 

indelegável da parte culpada e causadora do prejuízo responder perante terceiros e à parte 

inocente, nas hipóteses capazes de configurar imperícia, imimidência ou negligência,

'-774 Telefone: (71) 3277-0850Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41
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obrigando-se, a parte culpada a ressarcir à outra parte inocente, se esta vier a ser acionada 

por ação ou omissão da culpada e causadora do dano.

A eventual tolerância a infrações a qualquer das cláusulas deste instrumento ou o não 

exercício de qualquer direito nele previsto constituirá liberalidade, não implicando em 

novação ou transação de qualquer espécie.

§49

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA EXTINÇÃO

O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:

a) Pelo Contratado, no curso da vigência inicial, comprometendo-se a conceder o aviso prévio de 

30 (trinta) dias ao Contratante.

b) Se qualquer das partes ceder ou transferir 0 presente instrumento a terceiros, sem a prévia 

anuência da outra parte, por escrito;

c) Se qualquer das partes se tornar comprovadamente insolvente, requerer recuperação judicial 

ou extrajudicial ou autofalência, ou tiver a sua falência requerida ou decretada;

d) Deixar, qualquer das partes, de cumprir, ou mesmo cumprir irregularmente, cláusulas 

contratuais, prazos e especificações;

e) Também será causa de rescisão motivada 0 inadimplemento contratual por descumprimento de 

quaisquer obrigações previstas nesse contrato, por quaisquer das partes, que não seja sanado

prazo estabelecido em notificação encaminhada nesse sentido pela parte lesada, prazo esse 

não inferior a 10 (dez) nem superior a 30 (trinta) dias.

f) Perda do direito de gestão da unidade hospitalar pelo Contratante.

g) Na superveniência de caso fortuito, de força maior ou fato impeditivo à consecução dos 

objetivos sociais das partes, em razão de decisão judicial ou por ordem dos poderes públicos 

competentes, que inviabilizem a continuidade de execução do presente contrato.

h) Por exclusivo critério de conveniência e oportunidade da Contratante, a qualquer tempo, 

mediante aviso prévio de 30 dias, sem que haja aplicação de multa ou pagamento de indenização 

de qualquer natureza.

no

Parágrafo Único: Em qualquer das hipóteses de encerramento do presente contrato será obrigação

prazo máximo de 30 (trinta) dias 

ito. Nesse sentido, será

comum às partes a realização da devida prestação de contas, no 

subsequentes, abrangendo os aspectos físicos e financeiros do relaciona

-774 Telefone: (71) 3277-0850Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41
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assegurado ao Contratado o direito ao recebimento da remuneração correspondente aos serviços 

efetivamente até aí prestados, não obstante o encerramento do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia como o único competente para o exercício e cumprimento 

dos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento, renunciando as partes a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, independentemente dos seus atuais ou futuros domicílios.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma para que se produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Goiânia, 01 de Setembro de 2020

/// fd/ífí/’ ír.

Bdo Rcs Auditores Independentes - 

Sociedade Simples

Contratada

Instituto de Gestão e Humanização - IGH

Contratante

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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0 Instituto de Gestão e Humanização IGH ("Entidade") foi constituído em 09 de abril de 
2010, sob a forma de associação civil de fins não econômicos.

1. Visão geral da Entidade srr--
IN

OPara a realização de seus objetivos sociais, o IGH possui contrato de gestão das seguintes 
unidades hospitalares:

■ Hospital Materno Infantil - HM1;
■ Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia HUAPA;
• Maternidade Nossa Senhora de laourdes - MNSL;
■ UPA Camaçari;
• UPA Cabula;
■ UPA Caxias do Sul;
• Hospital Deputado Luis Eduardo Magalhães - HDLEM;
• Maternidade de Referência Professor José Maria de Magalhães Netto;
• Contrato de gestão - Município de Contagem;
• Centro de Saúde Edson Teixeira Barbosa (Pernambués); e
• Centro de Saúde Alfredo Bureau (Boca do Rio).

IN
M

sr
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0
O. £0 IGH busca a realização de serviços de auditoria das demonstrações contábeis da unidade 

Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (MNSL) referente ao exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2020.

2,-ObjetivosI •<
/io 10X TI<u

c 0Destacados no mercado nacional e internacional como a quinta maior empresa de auditoria e 
consultoria no Brasil, auxiliamos nossos clientes com serviços de auditoria, impostos e 
consultoria. Nossos profissionais têm expertise no atendimento de empresas de pequeno, 
médio e grande porte dos mais variados segmentos. Temos escritórios nas principais capitais 
brasileiras, alem de mais de 1.700 profissionais, contamos com o apoio global da BDO em mais 
de 167 países.
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Escopo dos trabalhos £

(U

5!!1 £P Os procedimentos de auditoria sâo o conjunto de técnicas que permitem ao auditor determinar 
se as demonstrações contábeis e os respectivos registros contábeis de uma empresa ou entidade 
refletem adequadamente, ou não, a sua situação patrimonial, assim como os resultados das 
suas operações, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Dessa forma, nosso trabalho contemplará o exame das demonstrações contábeis, com a 
aplicação de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão do relatório dos auditores 
independentes, de acordo com as legislações especificas dos órgãos regulamentadores (CVM, 
BACEN, SUSEP e outros).
Dentre os trabalhos da auditoria das demonstrações contábeis, estão inclusos:

■ Planejamento e determinação do grau de risco;
■ Análise dos controles internos;
• Revisão analítica das demonstrações contábeis;
• Testes de transações e saldos;
■ Circutarização de saldos contábeis;
■ Análise dos estoques;
• Análise das contingências;
■ Relatório do auditor independente e relatório com recomendações para melhoria dos 

controles internos e procedimentos.

4. Auditoria das demonstrações 
contábeis referente ao 
exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2020
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Escopo dos trabalhos (cont.) 0
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Os exames nestas áreas têm como objetivo analisar e verificar se as obrigações principais e 
respectivas formalidades exigidas pela legislação tributária foram devidamente 
cumpridas com o único objetivo de identificar se há contingências de natureza fiscal, 
trabalhista e previdenciària, para suportar o relatório dos auditores independentes relativos 
às demonstrações financeiras.

Não faz parte do escopo de trabalho, a revisão e identificação de falhas de controles, 
obrigações acessórias, resposta à consultas, atendimento à fiscalização ou outros serviços não 
descritos no parágrafo anterior. Ressaltamos que estes serviços podem ser contratados à parte 
desde que não tenhamos nenhum problema de independência conforme as normas da 
profissão.

A fim de assegurar a estrutura de TI da organização o trabalho contempla a identificação das 
vulnerabilidades tecnológicas, os processos envolvendo os sistemas de gestão utilizados pela 

I Entidade, bem como os acessos aos ambientes computacionais.

5. Revisão dos procedimentos 
fiscais e trabalhistas
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6. Análise limitada da estrutura 
de TI
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Bill A BDO possui um portfolio de soluções na área tributária que podem ser solicitadas a qualquer 
momento, desde que não conflite com normas de independência. Tendo em vista o escopo 
limitado da área tributária, estes serviços não fazem parte do escopo desta proposta, e caso 
sejam solicitados pela Entidade vamos emitir uma proposta separada com a definição do 
escopo e honorários. Descrevemos abaixo, os principais serviços executados pela área de Tax:

■ Revisão da base de cálculo dos tributos e dos respectivos controles
■ Preparação de tax package para reportar ao exterior
■ Preparação ou revisão de obrigações acessórias (EFD Contribuições, EFD Fiscal, DCTF, 

Sintegra, etc.)
• Preparação ou revisão da Escrituração Contábil Digital (ECD) e Escrituração Contábil 

Fiscal (ECF)
■ Preparação ou revisão dos controles de preços de transferência
• Respostas à consulta sobre interpretação da legislação tributária, trabalhista e 

previdenciária
• Preparação e suporte à defesa administrativa e judicial
■ Atendimento a fiscalização
■ Planejamento tributário e reorganização societária (sujeito à confirmação de 

independência)
• Treinamentos in company

P 7. Serviços adicionais (opcional)
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oLei Anticorrupção aim &V A Empresa "CONTRATANTE" é responsável por qualquer infração que venha cometer 

relacionada à Lei Federal Brasileira N. 12.846/2013 e as demais normas anticorrupção 
relacionadas aplicáveis. A CONTRATANTE se compromete e assegura que:

(a) cumprirá plenamente a Legislação Anticorrupção, assim como zelará para que todos os 
seus profissionais representantes e subcontratados também o façam;

(b) não exercerá qualquer ação que induza a BDO RCS, e outras firmas da BDO RCS, seus sócios, 
pessoal em geral, representantes e subcontratados a descumprir a Legislação Anticorrupção;

(c) aplica e continuará aplicando durante a vigência do contrato, políticas e procedimentos 
visando garantir o cumprimento da legislação em questão.

8. Lei Anticorrupção
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A equipe técnica da BDO terá como responsáveis os sócios da divisão de auditoria, o Sr. Jairo 
da Rocha Soares e o Sr. Antomar de Oliveira Rios, que supervisionarão o planejamento e a 
execução dos trabalhos e efetuarão sua revisão final.
A equipe de campo será composta de acordo com o grau de dificuldade e necessidade de 
especialização de cada etapa.

Analisaremos, nessa fase, as operações da Entidade, seus sistemas e os relatórios já 
existentes.

Além disso, realizaremos os contatos com os funcionários, a fim de definir as prioridades e 
elaborar o programa de trabalho.

Nessa fase, serão colhidos todos os dados para elaboração do relatório preliminar.

Nossos trabalhos serão executados na sede da Entidade, com prévio agendamento e definição 
do necessário suporte da equipe interna.

Essa fase é de extrema importância para validação de nossa análise e suporta todo o 
desenvolvimento do trabalho. Nesse momento, a participação da direção da Entidade é 
imprescindível.

Para que possamos apresentar um resultado de qualidade, dependemos única e 
exclusivamente da informação fornecida pelo cliente. É fundamental que o cliente 
disponibilize a documentação correta (física ou eletrônica) nos prazos acordados entre as 
partes, evitando que nosso serviço fique comprometido, gerando consequentemente atraso 
na entrega do relatório e possíveis cobranças honorários adicionais.
No inicio de cada projeto, e sempre que necessário, a BDO contata a Contratante e a orienta 
acerca da documentação necessária para a realização dos exames, prazos, meios e formatos, 
prezando assim a eficiência de nosso trabalho. Os profissionais da BDO, só entrarão em 
campo, após o recebimento dos documentos acordados com a Contratante.

Como resultado dos exames constantes nesta proposta, apresentaremos nossas considerações 
dos itens analisados.
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Cronograma dos trabalhos c
o

Nossos trabalhos serão realizados em datas a serem combinadas em comum acordo entre as 
partes, respeitando sempre as necessidades da Entidade.

Ao final dos nossos trabalhos de auditoria, será solicitada a Contratante, Carta de 
Representação da Administração.

16. Época de realização dos 
serviços sr
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Frisamos que nossa legislação fiscal e societária é complexa, no entanto, os profissionais da 
BDO se mantém atualizados em relação às diversas correntes interpretativas, de forma a 
possibilitar a ampla avaliação das alternativas e dos riscos envolvidos.

A BDO limita-se a estudar as atividades exercidas e por meio das informações e documentos 
apresentados, analisar, sugerir e fornecer um relatório no término de seus trabalhos, que 
servirá para futuras discussões com o corpo jurídico e contábil da Entidade e para a tomada 
de decisões.

A aplicação dos procedimentos de auditoria será realizada, conforme mencionado 
anteriormente, por meio de provas seletivas, testes e amostragens, em razão da 
complexidade e volume das operações.

Não se estenderá à BDO ou a seus sócios e colaboradores, pela natureza dos serviços 
prestados, qualquer participação, conivência ou responsabilidade solidária em caso de 
ilegalidades na gestão de negócios pela empresa-cliente, sendo quaisquer deliberações, atos 
de gestão e operações comerciais de integral responsabilidade dos administradores e sócios 
da contratante.

Em nenhuma hipótese, poderá a CONTRATADA sofrer qualquer tipo de prejuízos superior ao 
valor do presente contrato e proposta.

A BDO compromete-se a manter em segredo todas as informações e/ou materiais que tenham 
sido obtidos verbalmente, por escrito, ou por qualquer outra forma, e a usá-las 
exclusivamente para desenvolvimento dos trabalhos contratados na proposta de prestação de 
serviços. Contudo, ambas as partes poderão divulgar informações quando cuja divulgação ou 
comunicação sejam exigidas por força de lei, processo legal ou regulamentação profissional 
aplicável, hipóteses em que a BDO RCS deverá fazê-lo, abstendo-se de dar ciência ao Cliente 
sobre tais atos, incluindo, sem limitação, os requerimentos dispostos na Lei n. 9.613/98 
(Prevenção e combate à lavagem de dinheiro) e alterações posteriores, bem como nas 
regulamentações da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e do CFC (Conselho Federal de 
Contabilidade), instrumentos esses que estabelecem a obrigatoriedade_ de comunicação ao 
COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) sobre a existência de indicios de 
lavagem de dinheiro identificados no curso dos trabalhos desenvolvidos por pessoas jurídicas 
que prestem, mesmo que eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, 
auditoria, aconselhamento ou assistência de qualquer natureza.
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Durante o curso de nossa auditoria, a comunicação eletrônica por e-mail ou através da 
internet pode ser necessária entre nós. Em alguns casos, cópias eletrônicas de suas 
demonstrações financeiras lhe serão enviadas eletronicamente ou podem ser requeridas pelos 
órgãos regulatórios. Como sabem, existe risco de segurança inerente a essas comunicações 
eletrônicas (incluindo erros humanos). Por favor, nos comunique sobre quaisquer assuntos ou 
preocupações que possam ter em relação a isso.

A Contratante expressamente autoriza, gratuitamente, o uso da sua marca (logomarca) pela 
BDO, para fins de identificá-los como clientes. Tal direito apenas poderá ser exercido pela 
BDO para o fim exclusivo de identificar a Contratante como cliente ou para materiais internos, 
não devendo em nenhuma hipótese transmitir a ideia de que há qualquer tipo de subordinação 
entre a Empresa e a BDO ou vice-versa, ou então, que sugira se tratar de um Grupo 
Empresarial."
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Ao preparar nossa proposta de honorários, nos baseamos nas seguintes premissas:

• Documentos requisitados à “CONTRATANTE", tais como relatórios, contratos, notas fiscais 
etc., assim como explicações à variações identificadas durante os exames, serão fornecidos 
nas datas acordadas;

■ Memórias de cálculo, reconciliações, e demais documentações de suporte preparadas pela 
administração da Entidade são adequadas, precisas, devidamente suportadas,e 
apresentadas em tempo hábil;

• As demonstrações financeiras para todas as entidades são preparadas internamente pela 
administração em conformidade com o framework do IFRS, com qualidade adequada e sem 
deficiências significativas / materiais;

• Não houve mudanças nas práticas contábeis da Entidade durante o ano;
• Não houve deterioração da qualidade dos registros contábeis da Entidade durante o ano;
■ Não houve aquisições materiais de negócios durante o periodo;
• Não haverá necessidade de procedimentos adicionais de auditoria por conta de deficiências 

significativas nos controles internos da Entidade;
■ 0 número de ajustes propostos identificados não será significativo;
• Não haverá mudanças significativas no escopo da auditoria;
• A “CONTRATANTE" não irá realizar adoção antecipada de pronunciamentos contábeis;
■ Não houve mudanças nos ciclos de preparo das informações contábeis da Entidade durante 

o ano, incluindo sistemas de informação em uso;
■ Não haverá mudanças na equipe contábil da Entidade durante a execução dos trabalhos;
- Não serão identificadas irregularidades que sejam indícios de potencial fraude

relação aos registros contábeis da Entidade;
■ Não será necessário o auxilio de especialistas para obtenção de evidência de auditona 

suficiente para a emissão do relatório de auditoria / opinião.
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Os honorários acima não incluem traduções, material mercadológico e de promoção que não 
atendam aos padrões da BDO.

£25. Outras despesas
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í+ Nossos honorários incluem os custos para a emissão de até 3 (três) vias do nosso relatório como 
forma de conclusão dos trabalhos para a Contratante, sendo que se houver requisição de um 

maior de vias do relatório, essas serão cobradas à parte e por página, de acordo com 
regulamento interno. Para fins de referência, o valor por página impressa de nossos

i-'
o
oj

s COnumero 
o nosso
relatórios será de RS 1,00 (Um real).
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A Contratante se compromete a não oferecer emprego, nem contratar direta ou indiretamente 
qualquer funcionário da Contratada, a partir da data de assinatura da presente proposta de 
serviços e por um prazo minimo de 12 (doze) meses, a contar da data de desligamento do 
funcionário. Fica estabelecido que se a Contratante ferir o disposto acima, exceto quando 
existir autorização expressa por parte da Contratada, ficará sujeita a multa equivalente a 10 
(dez) vezes o valor dos honorários profissionais fixados nesta proposta.

Na eventual participação da BDO em qualquer processo judicial ou administrativo, direta ou 
indiretamente relacionado ao trabalho objeto desta proposta, caberá ao cliente o pagamento 
antecipado dos honorários e demais despesas dos advogados a serem indicados pela BDO.

Se for solicitado o acompanhamento de nossos profissionais em processo judicial, ou em 
quaisquer outras situações, após a entrega de nosso relatório, cobraremos uma taxa hora de 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

Fica eleito o Foro da Cidade de Salvador para nele serem dirimidas todas e quaisquer questões 
controvérsias oriundas do presente CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro 
tribunal, por mais privilegiado que seja.
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Tão logo esta proposta seja aprovada, solicitamos o envio da via física e digital com a 
assinatura no local abaixo indicado. Ao recebermos sua aprovação, iniciaremos o 
planejamento e a programação dos trabalhos, de modo a poder colocar o melhor de nossos 
recursos à sua disposição.

29. Aceitação £
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INA relação contratual entre as partes terá início após a assinatura da proposta e tem como 

termo final a conclusão dos trabalhos contratados, nos termos da referida proposta.
30. Vigência co
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UJEsta proposta de prestação de serviços tem validade de 30 (trinta) dias a partir da data de sua 

emissão, exceto nas hipóteses da existência de conflitos de interesses e impedimentos, 
quando então a Proposta deixará de ser obrigatória e vinculativa, e, por sua vez, passará a 
não ter qualquer efeito perante as partes e terceiros.
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A averiguação da existência de eventual conflito de interesses e impedimentos poderá ser 
feita a partir da emissão desta proposta, no entanto, não suspende o prazo de 30 dias de 
validade deste documento.
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Proposta: 3007/20C
Os honorários propostos têm validade de 30 (trinta) dias a partir de sua data de emissão.
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Contratos
Recebi<!ü ÍGimiZCm 
VasWb.Io Á-^Th^Ofício IGH/HEMNSL n2 091/2020

SOLICITAÇÃO DE CONTRATO

Fornecedor: BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 

CNPJ: 01.647.296/0001-08

E-mail do representante: faturamento@bdo.com.br 

Modalidade de contratação: Inexigibilidade 

Início: 01/09/2020 

Prazo de Vigência: 12 meses

Valor: R$ 28.979,94 (vinte e oito mil novecentos e setenta e nove reais e noventa e quatro centavos) 

total, dividido em 06 parcelas de R$ 4.829,99 (quatro mil oitocentos e vinte e nove reais e noventa e 

nove centavos) mensais.

À Gerência de Contratos,

Pelo presente ofício, solicitamos a contratação da empresa supracitada, referente à prestação de 

serviços de auditoria das demonstrações contábeis, para assistir ao Hospital Estadual e Maternidade 

Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL.

^ Goiânia-GO, 25 de agosto de 2020.

Atenciosamente, cBaròosa 
Geral4

AÍja Mg/la Caribe do Silva Mello

Caryssa
•SÍS^Senhorade

MatemlSde3-MNSL

hoM.ihoÇC .___
r.<s;

Diretora Operacional

Checklist
StatusDocumentoStatusDocumento

ident. Do representanteCotação e Mapa de Cotação
Carteira Profissional.Mota explicativa
Alvará de LicenciamentoProposta de Preço (Contratada)

Cartão CNPJ______________________ [
Contrato social e última alteração

Anuência - Assinatura Eletrônica
Cert. Fiscal Federal
Cert. Fiscal Estadual 
Cert. Fiscal Municipal 
Cert. Neg. Trabalhistas

Cert. Reg. FGTS
Pag. IPVA (locação de Veículo)_____ 1
Proposta de Preço (Demais Contratada)

6500

mailto:faturamento@bdo.com.br


/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanização

NOTA EXPLICATIVA

Serve nota explicativa para esclarecer que, devido à dificuldade da disponibilização 

da regularidade fiscal da empresa, o Instituto embasado no seu regulamento de 

compras, por se tratar de serviço essencial para o funcionamento do Instituto, diante 

deste fato, concede a BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE 

SIMPLES um prazo de 30 trinta dias para regularização fiscal. Reiterando que para 

o recebimento dos honorários, cabe a emissão da nota fiscal acompanhada das 

devidas certidões.

Ocorre que, exatamente pela essencialidade do serviço, faz-se necessário 

que algumas contratações ocorram de maneira imediata. Para isso, o Instituto se 

utiliza, excepcionalmente, da possibilidade de contratação com dispensa de 

documentos que demonstrem a regularidade fiscal, previsto em seu Regulamento de 

Compras e Contratação de Obras e Serviços.

Importante ressaltar, por oportuno, que o Instituto de Gestão e 

Humanização possui natureza de Organização Social e, por este motivo, seleciona os 

seus contratados por meio de processo seletivo próprio. Por se tratar de entidade 

que não compõe a estrutura da Administração Pública Direta ou Indireta, não se 

submete ao regramento que obriga a realização de licitação pública. Assim, o 

processo seletivo, baseado em regramento próprio que respeita os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, é adequado e 

efetivamente aplicado para selecionar seus contratados.

Instituto d£ Gestão é Humanização



Ay. Tancredo Ifcves. 2539
Torre Nova lorqoe, 14* ander, Caminhe dss Árrores 
Sa'v'ir.f, EA - Era;:! • 41820-021

el.: -55 71 3271 Ú57S 
>v.: +55 71 3271 6158 

: .".wv.bc'o com.br
A ,

3007/20C
Salvador 19 de agosto de 2020.

Ao
Instituto de Gestão e Humanização - IGH 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (MNSL) 
At.: Sr. Sigevaldo Santana

Ref.: Proposta de Prestação de Serviços

Prezado Senhor

Pela presente passamos às mãos de V.S3' nossa proposta de prestação de serviços 
profissionais.

Agradecendo a oportunidade de apresentação de nossos serviços e garantindo 
que colocaremos nossos melhores recursos humanos e experiência a serviço do 
IGH-MNSL, firmamo-nos.

Cordialmente,

Jair.o'da Rocha/Soares

Antomar de Oliveira Rios

JRS/AOR/LS
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Sumário executivo
1. Visão geral da Entidade 0 Instituto de Gestão e Humanizaçao - IGH (“Entidade”) foi constituído em 09 de abril de 

2010, sob a forma de associação civil de fins não econômicos.

Para a realização de seus objetivos sociais, o IGH possui contrato de gestão das seguintes 
unidades hospitalares:

■ Hospital Materno Infantil - HMI;
■ Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA;
■ Maternidade Nossa Senhora de Laourdes - MNSL;
■ UPA Camaçari;
■ UPA Cabula;
■ UPA Caxias do Sul;
■ Hospital Deputado Luis Eduardo Magalhães - HDLEM;
■ Maternidade de Referência Professor José Maria de Magalhães Netto;
■ Contrato de gestão - Município de Contagem;
■ Centro de Saúde Edson Teixeira Barbosa (Pernambués); e 
* Centro de Saúde Alfredo Bureau (Boca do Rio).

2.-0bjelivob O IGH busca a realização de serviços de auditoria das demonstrações contábeis da unidade 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (MNSL) referente ao exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2020.

3. Visão geral da BDO Destacados no mercado nacional e internacional como a quinta maior empresa de auditoria e 
consultoria no Brasil, auxiliamos nossos clientes com serviços de auditoria, impostos e 
consultoria. Nossos profissionais têm expertise no atendimento de empresas de pequeno, 
médio e grande porte dos mais variados segmentos. Temos escritórios nas principais capitais 
brasileiras, alem de mais de 1.700 profissionais, contamos com o apoio global da BDO em mais 
de 167 países.

3
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Escopo dos trabalhos

Os procedimentos de auditoria são o conjunto de técnicas que permitem ao auditor determinar 
se as demonstrações contábeis e os respectivos registros contábeis de uma empresa ou entidade 
refletem adequadamente, ou não, a sua situação patrimonial, assim como os resultados das 
suas operações, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Dessa forma, nosso trabalho contemplará o exame das demonstrações contábeis, com a 
aplicação de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão do relatório dos auditores 
independentes, de acordo com as legislações especificas dos órgãos regulamentadores (CVM, 
BACEN, SUSEP e outros).

Dentre os trabalhos da auditoria das demonstrações contábeis, estão inclusos:

■ Planejamento e determinação do grau de risco;
■ Análise dos controles internos;
■ Revisão analítica das demonstrações contábeis;
■ Testes de transações e saldos;
» Circularização de saldos contábeis;
■ Análise dos estoques;
■ Análise das contingências;
■ Relatório do auditor independente e relatório com recomendações para melhoria dos 

controles internos e procedimentos.

4. Auditoria das demonstrações 
contábeis referente ao 
exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2020

4



Escopo oos trabalhos (coft,)

Os exames nestas áreas têm como objetivo analisar e verificar se as obrigações principais é 
respectivas formalidades exigidas pela legislação tributária foram devidamente 
cumpridas com o único objetivo de identificar se há contingências de natureza fiscal-, 
trabalhista e previdenciária, para suportar o relatório dos auditores independentes relativos 
às demonstrações financeiras.

5. Revisão dos procedimentos 
fiscais e trabalhistas

Não faz parte do escopo de trabalho, a revisão e identificação de falhas de controles, 
obrigações acessórias, resposta à consultas, atendimento à fiscalização ou outros serviços não 
descritos no parágrafo anterior. Ressaltamos que estes serviços podem ser contratados à parte 
desde que não tenhamos nenhum problema de independência conforme as normas da 
profissão.

6. Análise limitada da estrutura 
de TI

A fim de assegurar a estrutura de TI da organização o trabalho contempla a identificação das 
vulnerabilidades tecnológicas, os processos envolvendo os sistemas de gestão utilizados pela 
Entidade, bem como os acessos aos ambientes computacionais.

5



Serviços Adicionais
A BDO possui um portfolio de soluções na área tributária que podem ser solicitadas a qualquer 
momento, desde que não conflite com normas de independência. Tendo em vista o escopo 
limitado da área tributária, estes serviços não fazem parte do escopo desta proposta, e caso 
sejam solicitados pela Entidade vamos emitir uma proposta separada com a definição do 
escopo e honorários. Descrevemos abaixo, os principais serviços executados pela área de Tax:

■ Revisão da base de cálculo dos tributos e dos respectivos controles
■ Preparação de tax package para reportar ao exterior
■ Preparação ou revisão de obrigações acessórias (EFD Contribuições, EFD Fiscal, DCTF, 

Sintegra, etc.)
“ Preparação ou revisão da Escrituração Contábil Digital (ECD) e Escrituração Contábil 

Fiscal (ECF)
H Preparação ou revisão dos controles de preços de transferência
" Respostas à consulta sobre interpretação da legislação tributária, trabalhista e 

previdenciária
■ Preparação e suporte à defesa administrativa e judicial
" Atendimento a fiscalização
■ Planejamento tributário e reorganização societária (sujeito à confirmação de 

independência)
D Treinamentos in company

7. Serviços adicionais (opcional)

6



Lei Anticorrupção
8. Lei Anticorrupção A Empresa "CONTRATANTE" é responsável por qualquer infração que venha cometer 

relacionada à Lei Federal Brasileira N. 12.846/2013 e as demais normas anticorrupção 
relacionadas aplicáveis. A CONTRATANTE se compromete e assegura que:

(a) cumprirá plenamente a Legislação Anticorrupção, assim como zelará para que todos os 
seus profissionais representantes e subcontratados também o façam;

(b) não exercerá qualquer ação que induza a BDO RCS, e outras firmas da BDO RCS, seus sócios, 
pessoal em geral, representantes e subcontratados a descumprir a Legislação Anticorrupção;

(c) aplica e continuará aplicando durante a vigência do contrato, políticas e procedimentos 
visando garantir o cumprimento da legislação em questão.

7



Desenvolvimento dos tra^lhos

A equipe técnica da BDO terá como responsáveis os sócios da divisão de auditoria, o Sr. Jairp 
da Rocha Soares e o Sr. Antomar de Oliveira Rios, que supervisionarão o planejamento e a 
execução dos trabalhos e efetuarão sua revisão final.

A equipe de campo será composta de acordo com o grau de dificuldade e necessidade de 
especialização de cada etapa.

9. Equipe técnica

10. Exame preliminar Analisaremos, nessa fase, as operações da Entidade, seus sistemas e os relatórios já 
existentes.

Além disso, realizaremos os contatos com os funcionários, a fim de definir as prioridades e 
elaborar o programa de trabalho.

11. Levantamento de dados Nessa fase, serão colhidos todos os dados para elaboração do relatório preliminar.

12. Execução dos trabalhos Nossos trabalhos serão executados na sede da Entidade, com prévio agendamento e definição 
do necessário suporte da equipe interna.

Essa fase é de extrema importância para validação de nossa análise e suporta todo o 
desenvolvimento do trabalho. Nesse momento, a participação da direção da Entidade é 
imprescindível.

13. Discussão de resultados 
técnicos com a direção da 
Entidade

14. Disponibilização de 
documentos

Para que possamos apresentar um resultado de qualidade, dependemos única e 
exclusivamente da informação fornecida pelo cliente. É fundamental que o cliente 
disponibilize a documentação correta (física ou eletrônica) nos prazos acordados entre as 
partes, evitando que nosso serviço fique comprometido, gerando consequentemente atraso 
na entrega do relatório e possíveis cobranças honorários adicionais.
No início de cada projeto, e sempre que necessário, a BDO contata a Contratante e a orienta 
acerca da documentação necessária para a realização dos exames, prazos, meios e formatos, 
prezando assim a eficiência de nosso trabalho. Os profissionais da BDO, só entrarão em 
campo, após o recebimento dos documentos acordados com a Contratante.

15. Elaboração de resultados 
finais

Como resultado dos exames constantes nesta proposta, apresentaremos nossas considerações 
dos itens analisados.

8



Cronograma dos trabalhos

16. Época de realização dos 
serviços

Nossos trabalhos serão realizados em datas a serem combinadas em comum acordo entre as 
partes, respeitando sempre as necessidades da Entidade.

16.1 Carta de representação Ao final dos nossos trabalhos de auditoria, será solicitada a Contratante, Carta de 
Representação da Administração.

9
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Responsabilidades e ilmitftões

17. Definição Frisamos que nossa legislação fiscal e societária é complexa, no entanto, os profissionais da 
BDO se mantém atualizados em relação às diversas correntes interpretativas, de forma a 
possibilitar a ampla avaliação das alternativas e dos riscos envolvidos.

A BDO limita-se a estudar as atividades exercidas e por meio das informações e documentos 
apresentados, analisar, sugerir e fornecer um relatório no término de seus trabalhos, que 
servirá para futuras discussões com o corpo jurídico e contábil da Entidade e para a tomada 
de decisões.

A aplicação dos procedimentos de auditoria será realizada, conforme mencionado 
anteriormente, por meio de provas seletivas, testes e amostragens, em razão da 
complexidade e volume das operações.

Não se estenderá à BDO ou a seus sócios e colaboradores, pela natureza dos serviços 
prestados, qualquer participação, conivência ou responsabilidade solidária em caso de 
ilegalidades na gestão de negócios pela empresa-cliente, sendo quaisquer deliberações, atos 
de gestão e operações comerciais de integral responsabilidade dos administradores e sócios 
da contratante.

18. Responsabilidade solidária

Em nenhuma hipótese, poderá a CONTRATADA sofrer qualquer tipo de prejuízos superior ao 
valor do presente contrato e proposta.

A BDO compromete-se a manter em segredo todas as informações e/ou materiais que tenham 
sido obtidos verbalmente, por escrito, ou por qualquer outra forma, e a usá-las 
exclusivamente para desenvolvimento dos trabalhos contratados na proposta de prestação de 
serviços. Contudo, ambas as partes poderão divulgar informações quando cuja divulgação ou 
comunicação sejam exigidas por força de lei, processo legal ou regulamentação profissional 
aplicável, hipóteses em que a BDO RCS deverá fazê-lo, abstendo-se de dar ciência ao Cliente 
sobre tais atos, incluindo, sem limitação, os requerimentos dispostos na Lei n. 9.613/98 
(Prevenção e combate à lavagem de dinheiro) e alterações posteriores, bem como nas 
regulamentações da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e do CFC (Conselho Federal de 
Contabilidade), instrumentos esses que estabelecem a obrigatoriedade de comunicação ao 
COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) sobre a existência de indícios de 
lavagem de dinheiro identificados no curso dos trabalhos desenvolvidos por pessoas jurídicas 
que prestem, mesmo que eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, 
auditoria, aconselhamento ou assistência de qualquer natureza.

19. Confidencialidade

10



♦Responsabilidades e (imitações (Cont.)

Durante o curso de nossa auditoria, a comunicação eletrônica por e-mail ou através da 
internet pode ser necessária entre nós. Em alguns casos, cópias eletrônicas de suas 
demonstrações financeiras lhe serão enviadas eletronicamente ou podem ser requeridas pelos 
órgãos regulatórios. Como sabem, existe risco de segurança inerente a essas comunicações 
eletrônicas (incluindo erros humanos). Por favor, nos comunique sobre quaisquer assuntos ou 
preocupações que possam ter em relação a isso.

20. Comunicações eletrônicas

21. Uso da Imagem A Contratante expressamente autoriza, gratuitamente, o uso da sua marca (logomarca) pela 
BDO, para fins de identificá-los como clientes. Tal direito apenas poderá ser exercido pela 
BDO para o fim exclusivo de identificar a Contratante como cliente ou para materiais internos, 
não devendo em nenhuma hipótese transmitir a ideia de que há qualquer tipo de subordinação 
entre a Empresa e a BDO ou vice-versa, ou então, que sugira se tratar de um Grupo 
Empresarial."

11



Premissas quanto aos Koftrános

Ao preparar nossa proposta de honorários, nos baseamos nas seguintes premissas:23. Premissas

Documentos requisitados à “CONTRATANTE”, tais como relatórios, contratos, notas fiscais 
etc., assim como explicações à variações identificadas durante os exames, serão fornecidos 
nas datas acordadas;
Memórias de cálculo, reconciliações, e demais documentações de suporte preparadas pela 
administração da Entidade são adequadas, precisas, devidamente suportadas,e 
apresentadas em tempo hábil;
As demonstrações financeiras para todas as entidades são preparadas internamente pela 
administração em conformidade com o framework do IFRS, com qualidade adequada e sem 
deficiências significativas / materiais;
Não houve mudanças nas práticas contábeis da Entidade durante o ano;
Não houve deterioração da qualidade dos registros contábeis da Entidade durante o ano; 
Não houve aquisições materiais de negócios durante o período;
Não haverá necessidade dc procedimentos adicionais de auditoria por conta de deficiências 
significativas nos controles internos da Entidade;
O número de ajustes propostos identificados não será significativo;
Não haverá mudanças significativas no escopo da auditoria;
A “CONTRATANTE” não irá realizar adoção antecipada de pronunciamentos contábeis;
Não houve mudanças nos ciclos de preparo das informações contábeis da Entidade durante 
o ano, incluindo sistemas de informação em uso;
Não haverá mudanças na equipe contábil da Entidade durante a execução dos trabalhos; 
Não serão identificadas irregularidades que sejam indícios de potencial fraude ou erro em 
relação aos registros contábeis da Entidade;
Não será necessário o auxílio de especialistas para obtenção de evidência de auditoria 
suficiente para a emissão do relatório de auditoria / opinião.

13



Premissas quanto aos Honorários (cont.)

Os honorários acima não incluem traduções, material mercadológico e de promoção que não 
atendam aos padrões da BDO.

25. Outras despesas

Nossos honorários incluem os custos para a emissão de até 3 (três) vias do nosso relatório como 
forma de conclusão dos trabalhos para a Contratante, sendo que se houver requisição de um 
número maior de vias do relatório, essas serão cobradas à parte e por página, de acordo com 
o nosso regulamento interno. Para fins de referência, o valor por página impressa de nossos 
relatórios será de R$ 1,00 (Um real).

26. Vinculo trabalhista A Contratante se compromete a não oferecer emprego, nem contratar direta ou indiretamente 
qualquer funcionário da Contratada, a partir da data de assinatura da presente proposta de 
serviços e por um prazo mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data de desligamento do 
funcionário. Fica estabelecido que se a Contratante ferir o disposto acima, exceto quando 
existir autorização expressa por parte da Contratada, ficará sujeita a multa equivalente a 10 
(dez) vezes o valor dos honorários profissionais fixados nesta proposta.

27. Outras disposições Na eventual participação da BDO em qualquer processo judicial ou administrativo, direta ou 
indiretamente relacionado ao trabalho objeto desta proposta, caberá ao cliente o pagamento 
antecipado dos honorários e demais despesas dos advogados a serem indicados pela BDO.

Se for solicitado o acompanhamento de nossos profissionais em processo judicial, ou em 
quaisquer outras situações, após a entrega de nosso relatório, cobraremos uma taxa hora de 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

Fica eleito o Foro da Cidade de Salvador para nele serem dirimidas todas e quaisquer questões 
controvérsias oriundas do presente CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro 
tribunal, por mais privilegiado que seja.

28. Arbitragem
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Aceitação e vigência
29. Aceitação Tão logo esta proposta seja aprovada, solicitamos o envio da via física e digital com a 

assinatura no local abaixo indicado. Ao recebermos sua aprovação, iniciaremos o 
planejamento e a programação dos trabalhos, de modo a poder colocar o melhor de nossos- 
recursos à sua disposição.

30. Vigência A relação contratual entre as partes terá início após a assinatura da proposta e tem como 
termo final a conclusão dos trabalhos contratados, nos termos da referida proposta.

Esta proposta de prestação de serviços tem validade de 30 (trinta) dias a partir da data de sua 
emissão, exceto nas hipóteses da existência de conflitos de interesses e impedimentos, 
quando então a Proposta deixará de ser obrigatória e vinculativa, e, por sua vez, passará a 
não ter qualquer efeito perante as partes e terceiros.

A averiguação da existência de eventual conflito de interesses e impedimentos poderá ser 
feita a partir da emissão desta proposta, no entanto, não suspende o prazo de 30 dias de 
validade deste documento.

Proposta: 3007/20C
Os honorários propostos têm validade de 30 (trinta) dias a partir de sua data de emissão.

wcÍMeiU íd->
N,*

BDO RCS
Jairo da Rocha Soares 
Antomar de Oliveira Rios

De acordo,

0 oj.

Institut&de gestão e Humanização - IGH 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (MNSL)

Locale data.
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Instituto de 
Gestão e 
Humanização

JUSTIFICATIVA

Assunto: Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de 

auditoria contábil/financeira por meio de inexiqibilidade de publicação de

edital de processo seletivo e/ou cotação por três orçamentos.

O INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH, associação civil sem 

fins lucrativos, qualificada como Organização Social em Saúde, na qualidade de atual 
gestora desta unidade, vem, por meio deste ato, representada por sua gerente contábil 

fiscal corporativa, o Sra Vanimeire Rocha Leal, apresentar Justificativa à contratação 

da empresa BDO RCS Auditores Independentes SS, CNPJ 54.276.936/0001-79, por meio 

de Inexigibilidade, para a prestação de serviços de auditoria das demonstrações 

contábeis de 2020, pelas razões què se seguem.

Inicialmente, ressalta-se que o Instituto de Gestão e Humanização é uma 

entidade sem fins lucrativos, qualificado como Organização Social, que presta serviços 

subsidiados por recursos públicos, SUS.

Sobre o assunto, esclarece-se que o IGH, por possuir natureza de Organização 

Social, seleciona os seus contratados, de regra, por meio de processo seletivo próprio. 

Por se tratar de entidade que não compõe a estrutura da Administração Pública Direta ou 

Indireta, não se submete ao regramento que obriga a realização de licitação pública. 
Assim, o processo seletivo, baseado em regramento próprio que respeita os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, é adequado e 

efetivamente aplicado para selecionar seus contratados.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, exarado na

ADIN 1923:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTTTUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. TERCEIRO SETOR. MARCO LEGAL DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS.
Ementa:

Frederico Simões, 1 25 - Safa 401. Gv—nho dos Árvores, Salvodor • BA CEP 41820-774 Telefone (71) 327 7-0850

wwwjgh.oix.br

•* rh
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Instituto de 
Gestão e 
Humanização

(...) IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO PARA OS CONTRATOS 
CELEBRADOS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS COM TERCEIROS. OBSERVÂNCIA DO 
NÚCLEO ESSENCIAL DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA (CF, ART. 37, 
CAPUT). REGULAMENTO PRÓPRIO PARA CONTRATAÇÕES. (...) AÇÃO DIRETA JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME AOS 
DIPLOMAS IMPUGNADOS. (...) 12, A figura do contrato de gestão configura hipótese de 
convênio, por consubstanciar a conjugação de esforços com plena harmonia entre as 
posições subjetivas, que buscam um negócio verdadeiramente associativo, e não 
comutativo, para o atingimento de um objetivo comum aos interessados: a realização 
de serviços de saúde, educação, cultura, desporto e lazer, melo ambiente e ciência e 
tecnologia, razão pela qual se encontram fora do âmbito de Incidência do art. 37, XXI, 
da CF. (...). 15, As organizações sociais, por integrarem o Terceiro Setor, não 
fazem parte do conceito constitucional de Administração Pública, razão pela
qual não se submetem, em suas contratações com terceiros, ao dever de
licitar, o que consistiría em quebra da lógica de flexibilidade do setor privado,
finalidade por detrás de todo o marco regulatório instituído pela Lei. Por
receberem recursos públicos, bens públicos e servidores públicos, porém, seu regime 
jurídico tem de ser minimamente informado pela incidência do núcleo essencial dos 
princípios da Administração Pública (CF, art. 37, caput), dentre os quais se destaca o 
princípio da impessoalidade, de modo que suas contratações devem observar o 
disposto em regulamento próprio (Lei n° 9.637/98, art. 4o, VIII), fixando regras 
objetivas e impessoais para o dispêndio de recursos públicos. (,..)20. Ação direta de 
inconstitucionalidade cujo pedido é julgado pardalmente procedente, para conferir 
interpretação conforme à Constituição à Lei n° 9.637/98 e ao art. 24, XXIV, da Lei n° 
8666/93, inciuído pela Lei n° 9,648/98, para que: (...)(iv) os contratos a serem 
celebrados pela Organização Social com terceiros, com recursos públicos, sejam 
conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do 
caput do art. 37 da CF, e nos termos do regulamento próprio a ser editado por cada 
entidade; (...) (ADI 1923, Relator(a): Min. AYRES BROTO, Relator(a) p/Acórdão: Min. 
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-254 
DIVULG 16-12-2015 PUBLIC 17-12-2015). {grifos)

Em assim sendo, frisa-se que o IGH possui o seu próprio Regulamento de 

Compras e Contratação de Obras e Serviços.

Assim, destaca-se o quanto disposto no art. 3o, parágrafo 3o, do referido
Regulamento:

Será inexigível a publicação de edital de processo seletivo e/ou cotação por três 
orçamentos para a contratação de prestadores de serviços com abrangência 
corporativa, assim como de profissionais para realização de serviços técnicos^ 
de natureza singular, com notória especialização e capacidade, assim
entendido aqueles cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelha mento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com sua atividade, permita inferir que 
o seu trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado, de 
modo a promover eficiência ao serviço público, incluindo-se nessa situação a 
contratação do Superintendente, Diretores Institucionais e Gerais, Gestores das 
unidades, escritório de advocacia/advogado, escritório de contabilidade/contador, 
auditoria, controle de qualidade, assessoria de imprensa, sistema de qualificação de 
risco para admissão de pacientes, plataforma de compras, empresa de agenciamento 
de passagens aéreas e hospedagens, ERP (Enterprise Resource Planning ou

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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Gestão e 
Humanização

Sistema Integrado de Gestão Empresarial, ou seja, software que melhora a gestão das 
empresas, automatizando os processos e integrando as atividades de Vendas, Finanças, 
Contabilidade, Fiscal, Estoque Compras, Recursos Humanos, Produção e Logística), links 
de dados, links de voice, servidores de firewall, serviços considerados essenciais 
(fornecimento de água, energia elétrica, telefone), dentre outros, (grifas)

Neste passo, salienta-se que o caso concreto se enquadra na hipótese de 

inexigibilidade, vez que os setviços são prestados mediante a contratação de 

profissionais que realizam serviços técnicos, de natureza singular, com notória 

especialização e capacidade.

Portanto, resta clarividente a possibilidade de contratação de pessoa jurídica, 

para prestação de serviços auditoria, por meio de Inexigibilidade tanto de processo 

seletivo como de cotação por três orçamentos.

Diante do exposto, entende-se por justificada a contratação, por meio de 

inexigibilidade, da empresa BDO RCS Auditores Independentes SS.

Salvador, 01 de setembro de 2020.Q r^
Vanimeire Rocha Leal 

Gerente Contábil Fiscal Corporativa 
Instituto de Gestão e Humanização

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho do'> Ár.-ros, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone. (71) 3277-0850
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
'pmvXoÍE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 

JOÃO PESSOA
PRIMcIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E

Av. Epltáclo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
P Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastcs.not.br 
E-matl: cartorlo@azevedobastos.not.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 
CNPJ: 54.276.936/0001-79

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeilo passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas ‘a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 04:57:55 do dia 27/01/2020 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 25/07/2020.
Código de controle da certidão: B5F5.805F.A48B.5157 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


03/08/2020 sorvioos.receita, lazonfla. gov.br/Servicos/certicIaointemel/PJ/Consultar/RelacaoCertidao

BRASIL

(https://gov.br)

RelaçSo das certidões emitidas por data de validade
CNPJ: 54.276.936/0001-79 • BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 
Período: 01/01/2020 a 03/08/2020

Código de controle Segunda viaTipo Data-Hora
emissão

Data de 
validade

Situação

Válida
Prorrogada

B5F5.805F.A48B,5157 Positiva
com
efeitos

27/01/2020 25/07/2020
04:57:55

S (/Servlcos/certidaoimernet/PJ/Consultar/EmiteSeguraté
de 22/11/2020
negativa

Positiva
com
efeitos

Válida
Prorrogada

ED38.B0F9.5029.3705 24/01/2020 22/07/2020
08:44:49

até (/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundade 19/11/2020
negativa

Positiva
com
efeitos

21/01/2020 19/07/2020
11:55:43

Válida
Prorrogada

A731.0764.B4F4.1BB1

% (/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSeguraté
de 16/11/2020
negativa

Positiva
com
efeitos

Válida
Prorrogada

227D.FF17.50A8.7583 08/01/2020 06/07/2020
09:03:50

até (/Servicos/certidaolnternet/PJ/Consultar/EmlteSegunda03/11/2020de
negativa

Positiva
com
efeitos

Válida
Prorrogada

F6F5.EB86.8942.DB24 27/12/2019 24/06/2020
15:48:39

rB (/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegíaté
22/10/2020de

negativa

► ►*•H 4 J 3 4 S

EnpsfMa: a cmu oe validade da tenioio exp«ou. 0$ atos prateados eniie a data de en>issio e data de validade da certidio permanecem vòi.dcs.
Expirada Prorrogada: a data de validade da certidão expirou. O pra/o de validade desta ccnidio f» i/orogado Portana Coo|unia n* 555/2020 (DOU 24^)1^020} e/ou Portaria Conjia-sta n* 
1 178/2C20 (DOJ 14/07/2020}.
Vilida prorrogada: O pra/o de validade desta certídlo foi prorrogado pda Porjna Conjunta n* 55SA2020(DOU 24/03/2020) a/ou Portaria Conjunta n» 1.175/2020 (DOU 14^)7/2020).

Nova consulta (/Servicos/certldaointemet/PJ/Consultar)

1/1servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cenidaointemet/PJ/Consultar/ReiacaoCertlc1ao

https://gov.br
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
iW.cado om ?<i/0J/20?0! EdiclW f>71 S^cao 11 Pagina- 33

Òrgáo Ministório dfl Ecnnomia/Sncrptflna Especial U.i Recoila Federal do Brasil

PORTARIA CONJUNTA N° 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões 
Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
á Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 
de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e a Dívida Ativa da União (CPEND). em decorrência da 
pandenua relacionada ao coronavirus (COVID-19).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-GERAL DA 
FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso III do art. 327 do 
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, 
de 9 de outubro de 2017. e o art, 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
aprovado pela Portaria MF n° 36. de 24 de janeiro de 2014 e tendo em vista o disposto no § 5o do art. 47 da 
Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991, resolvem.

Art, 1" Fica prorrogada por 90 (noventa) dias. a validade das Certidões Negativas de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 
de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União (CPEND) válidas 
na data da publicação desta Portaria Conjunta,

Art. 2o Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de

outubro de 2014.

Art. 3“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

• r.:,' substiiu o paliçada «a versão ccrtiteada

i/içcv pr/iin.rwBi>/oou.,-'oonaoa-conjunia*'v555-d#-23-d^marcO'a*-202D-?48439539
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES (MATRIZ E 
FILIAIS)
CNPJ: 54.276.936/0001-79 
Certidão n°: 12144173/2020 
Expedição: 27/05/2020, às 15:51:03
Validade: 22/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que EDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 54.276.936/0001-79, 

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

e

dias

sua

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

r iav i >iac s\. •. .*• r ;•: •: ?i s ’ . j .ip.br

http://www.tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nprne: EDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - 
FILIAIS)
CNPJ: 54.276.936/0001-79 
Certidão n°: 21538673/2020 
Expedição: 03/09/2020,
Validade: 01/03/2021 
de sua expedição.

SOCIEDADE SIMPLES (MATRIZ E

às 10:32:00 

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

«» Certifica-se que BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°

SOCIEDADE SIMPLE*
(MATRIZ E FILIAIS) ,

NÃO CONSTA do Banco Nacional
54.276.936/0001-79

de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 
Trabalho, 642-A da Consolidação das Leis dc

acrescentado pela Lei n° 12.440 
na Resolução Administrativa n°

de 7 de julho de 2011, e 
1470/2011 do Tribunal Superior dc

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão 
Tribunais do Trabalho

são de responsabilidade dos 
e estão atualizados até 2 (dois) dias 

sua expedição.anteriores à data da
No caso de pessoa juridica, 
a todos os seus estabelecimentos, .
A aceitação desta certidão condiciona-se 
autenticidade

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

à verificação de sua
no portal do Tribunal Superior do Trabalho 

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores 
necessários à identificação das

Trabalhistas constam os dados
pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabeiecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, 
recolhimentos previdenciári

inclusive no concernente aos
a honorários,os,

emolumentos ou a recolhimentos determinados
oe execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

a custas, a 
em lei; ou decorrentes

Diivioar: •? pu-jAsr.ep.-i: ít.íí^h?.r.n . ídí .br

http://www.tst.jus.br


Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 54.276.936/0001-79
Razão SociallBDO RCS AUDITORES independentes sociedade simples 
Endereço: r major quedinho 90 and 5 / centro / sao paulo / sp / 01050-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica .que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certiricado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Va lida de: 23/08/2020 a 21/09/2020 

Certificação Número: 2020082302153674775040

Informação obtida em 03/09/2020 10:25:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

hRps://consulfa-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lislaEmpregadores.Jsf

http://www.caixa.gov.br


A-,
Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado

de São Paulo
na Dívida Ativa do Estado de Sao Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos

CNPJ / IE: 54.276.936/0001-79

matriz/filial acima identificado.

20070029258-45 

06/07/2020 14:31:23

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Certidão n°

Data e hora da emissão

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítioA aceitação desta certidão
wv/w.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



prefeitura de 

SÃO PAULO
FAZEHDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

de Tributos MobiliáriosCertidão Conjunta de Débitos

0641030-2020Certidão Número:

54.276.936/
EDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES -CPF/CNPJ Raiz: 

Contribuinte:
SOCIEDADE SIMP

04/08/2020
02/11/2020

Liberação:
Validade:

imposto Sobra Serviços - ISS 
Taxa da Fiscalização de Localização-Instalaçlo 
Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimento 
Taxa de Restduos Sólidos de Serviços tie Saúde - 
imposto Sobre Transmissão de

Tributos Abrangidos:

- TFE
a'partlr de Jan/2011)r

Unidades Tributárias: i

INHO. 00090 - CEP: OIOSO-OSO’)

■Q
Ressalvado o direito de a Fazenda MuWWjbrar e 
que vierem a ser apuradas ou que^verSuem, 
documento, relativas a tributos a™Wa#s pei 
Municipal, junto à Procuradoda%ral dfMu.

créditos tributários inscn||S e Ragipscí i. 
REGULAR. Certifico malsíatie constam dí 
5.172, de 25 de outubrqj

CCM 9.194.734-0- Inicio atv :22/03/1935 (R

e Inscrevãf’ciuslsquer dívidas de responsabilidade do aP]a«o Passivo

Divida Ativa P0'osSm^ do art. 151 da Lei no

em a

uniclpio é certificado que

débitos, com a exigibilidade suspensa, 
Código Tributário Nacional

aos

e 1

na Internet, no endereçocondicionada à verlfcação de sua autenticidade
;idade/secretarias/fazenda/.
documento.

A aceitação desta 
http://wwvv.prefeiti 
Qualquer rasura ir

Certidão expedida com base na 
Decreto 50.691, do 29 de junho de 2009

b data da Brasilia).Certidão emitida às 17:00:22 horas do dia 24/08/2020 (hora

Código do Autenticidade: E1EBEBC0 

A autenticidade desta certidão
Municipal da Fazenda http://www.prefeltura.sp.gov.br/sf

deverá sor confirmada na página da Secretaria

http://wwvv.prefeiti
http://www.prefeltura.sp.gov.br/sf


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 54.276.936

não constam débitos inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por melo do CNPJ Base 
de modo que a certidão -negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja

aquela acima informada.

#

Folha 1 de 1 

(hora de Brasilia)
26473719
24/08/2020 16:52:05
30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dlvidaativa.pge.sp.gov.br

Certidão n°

Data e hora da emissão 

Validade

http://www.dlvidaativa.pge.sp.gov.br


CERTIDÃO N°
428467/2020 

FL. 1/1

4 I»
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE ROL NOMINALPREFEITURA DE
SAO PAULO

* FAZENDA♦

54.276.936/
BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES

• • BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES -

Número do Contribuinte:
Nome do Contribuinte:

Não consta imóvel cadastrado em nome de, 
CPF/CNPJ Raiz: 54.276.936/

< ;
r

S:

ií- ..?
-í' V

J.

:
-V

- -

Cortldão v,a Intornat com SF °4 d° °5 d° lan0'r° ^ 2012‘

Código do outentlcldada: 77AC9273

Qualquer rasura Invalidará esta documento.

autenticidade na Internet, no endereço:sua



>

*«

v1.- Av. -t.l.1. *"
Sf

I &'srta4l3-díD:i.9.29rC8' '' :f
Im

.'./.W-L «^7; • ™
■ .tS.

-v$!1 • ~y •"WF-g...;, v- .-v-, yrür.&stQm I Y.;i >i

Ü8 «3
9 : 1I í£ !:•- r1 ü-jj

2#^ ^ -V-p M SiS
:^v

■

fgpgpMltgigMÜnLJtnal «n

íi i /

\
'•

.. ■'Ai"••fyT’rif‘^frMj^ííniiffi l(.
■- ■ f.p?! Mi,

,,rv--■

.. L •. ?$&'.
'"'“Si! im m

> 2- 's .
► ’!<

■' ’•
»v “íl

7Ü°:i • /
- -" -iv . ■“! '‘'A-*I! . -•

? • F1L ÍAÇ^O- !------^
- JOíIqUIH -DA- RQGHAi 
[' VARJftÒ .SQj

g»l.f
íMS^iEXfiÊOI^ÕÍ 
' V9/.0.5:/9-4

[V

I S
i? . ">

C0'11
- -v r) w^rõ^scDi*

.* ,41« /-v-'tf

-1Ml :•«>'
*T ~



Confirmação de Autenticidade da Certidão

Participe 1 Serviços
22/07/2020 CanaisLegislação

Acesso à informaçãoBRASIL

Receita Federal | 1
, i<

Confirmação de Autenticidade das Certidões
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão

CNPJ : 54.276.936/0001-79 
Data da Emissão : 27/01/2020
Hora da Emissão : 04:57:55 ^ C,K7
Código de Controle da Certidão : B5F5.805F.A48B.5157 
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão 
prorrogação 
1.178/2020 (DOU 14/07/2020).

Página Anterior |

it/r.ndC.nniunta/ConfirmaAutenticResultado.asp
U - / O «fi ^ r> c-/r* o rf i rl o O r t £» I
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32° INSTRUMENTO PATICUL'Ag

BDQ^ÇS_AUDITQRES INDFDPMncMypo „

demjerasãoao contrato somai na

SOCIEDADE SIMPI F.g»

CNPJ/MF n° 54.276.93S/Ò001-7.q

Pelo presente instrumento particular
b na melhor forma de.direito, os sócios doravante assinados:

079,028/O-”t ponactonfa^duíà de'identWad^R'^^n^s^^'igg'g3^01'' ÍllSCril° n° CRC/SP sob ° n° 1SP

602.555.783-20. residente e domiciliado Caoitat na R r T 6’H5"'10 00 CPF/MFsob ^
Estado de São- Raulo. CEP.: 01456-010; C R Camp° Verde' n° 390' Jardim Európa.

contador, inscrito no CRC/SP sob o n° isP sIa^/o 3° po5^ ^ ** ^
.•11.726.93-1 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o^n” 0M 236 498 BT^resM ''ÓMde ^ n°

na Rua José Vicenté. n° 72. casa n° 4, Tremembé. Es^o de PaSo cK: oÍSS?

bens. contador.LmW CRC/Sp!obTnMSP^Ss/Q36^° i°d ° reS"T'e ^ COmtJnhSo Parc,al de 
9,448.100 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 007 iS a^A ^ u0' CéC’ü'a dS ldenlidadfi R-G- n°
S Ma-S F—apartamento n° 4 ?.0jàrdirrfda "Jaúde! ^en,e 6 nesta Capital na 

Estado de São Paulo. CEP.: 04149-

; : inscrito no CRC/SP Jo^o n°'ispI^O^^/O f p^Íad re9'm^ í .COmUnhão p3rcial de faans. contador, 
. SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 880 218 Ís rí ^ ^ R'G' ^04.004-2
, : Peixoto Gom/de, n°724. apartamento n° 102. jardim

no CRC/SP^sob o n°Aisf-'iTsTSS/O-g3 portador Satéd^^,4™^° p3rcial de bens' contador, inscrito 

inscrito no CPF/MF sob o n° 012 219568 09 msMpnt a ,djen,,dade R-G- n4 10.708.718 SSP/SP e 
1.160, apartamento n° 224, Vila Mascote. Esiado de São Pauto 'cEP,: 04363-0^,' ^ AVenlCÍa MaSC°,e- n°

Y-s ■:d. 1
CA

CRC/SP sob o n^iSp'wS/o Í ° T'™ ^ a0mu^ão P3rc,aí de bens. contador, inscrito nos? 
^ no CPFW £ «-O. n° 13.774.953^ sSspP
- apartamento n° 122, btooo 2i EdifSoSS C^Sr-.

i \ 010:

contador. Inscrito no CRC/sS!'^’IsTlSS eSS/oÍ°oa9*? d8 Comunhao Parcial d* bens, 
780-1 SSP/SP a Inscrito no CPF/MF snh n n ^ ^j rc^0^00'da CátlUl3 de idenlidada R'G. n° 15,995, 

o nèsta Capital na Rua 
-'030: ^



fas32a Insmimcnlo Panicular lio AlitmçSa Cunlraiual da BDO RCS A jdiiorc* Indcpaiitlfmes Socicdadi! Simples

CV

PAULO SÉRGIOTUFANI, brasileiro, divorciado, conlador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 124.504/0-9, 
portador da cédula de identidade R.G. n° 8.136.016-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n0 007.601,018- 
09, residente e domicillado 'nesta Capitai na Rua Barão do Amazonas, n0 528. Alto da Lapa. Estado de São 
Paulo. CEP.: 05080-010: i

I
I

ESMIR DE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 109.628/0-1, 
portador da Cédula de Identidade R.G. n° 4.763.292-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 464.699.408- 
97, residente e domiciliado na Eslrada da Fázendinha, n° 4,205, Pousada dos Bandeirantes, Cerapiculba, 
Estado de São Paulo. CEP.: 06351-040:

ANDRE SOARES SANTANA, brasileiro, casado sòb ò regime de comunhão parcial de bens, contador, 
Inscrito no CRC/RJ sob o n° 1RJ 116.646/P, portador da cédula de identidade R.G. n0 09.727.208-2 
DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n0 025.883.947-35, residente e domiciliado nesta Capita! na Rua 
Alcantarilla, n° 220, apartamento 05, bloco 01, Vila Andrade, Eslado de São Paulo, CEP,: 05717-170, neste 
ato representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA;

ANDREIA GINI DE SOUZA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, contadora, 
Inscrita no CRC/SP sob o n° 1SP 270,317/0-9, portadora da cédula de identidade R,G. n° 35.049.708-4 
SSP/SP e Inscrita no CPF/MF sob o n“ 215.432.518-11. residente e domiciliada na cidade de Osasco na 
Rua Rosallna Vileia Ferraz, n" 348, Jardim Elvira, Eslado de Sãi Paulo. CEP.: 06250-260:

ANTOMAR DE OLIVEIRA RIOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, 
mscr.lo no CRC/3A sob o n° 1BA 017.715/0-5, portador da cédula de identidade R.G. n° 03.212.590-92 
SSP/3A e Inscrito no CPF/MF sob o n° 548:246.135-15, residente e domiciliado na Rua Raul Leite, n° 594. 
Apartamento n°1.601, Residencial Raul Leite, Vila Laura, Salvador, Eslado da Bahia, CEP.: 40270-010 
neste alo represenlado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado:

BRENO MAMARI PESSOA, brasileiro solteiro, contador, inscrito no CRC/HS sob o nD 1ES 015,212/0-9 
portador da cédula de identidade R.G. n° 158830 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob o n° 110.223.357-9o’ 
residente e domiciliado na cidade de Vila Velha na Rua Itaciba', n° 170, apartamento 603, Edifício Cosia 

- .. Fortuna, Praia de Itaparica, Eslado do Espirito Santo. CEP..-291Ò2-280, neste ato representado por RAUL 
; , ANTONIO CORREA DA SILVA, já qualificado;

BRUNO LUIZ BARBOSA GOMES, brasileiro, casado sob o regime de união estável, conlador, Inscrito no 
CR C/MG sob o n0 IMG 091.263/0-6, portador da cédula de identidade R.G. n° 10.041.198 SSP/MG e 
tosenío no CPF/MF sob o n° 052,229.086-82, residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte, à Rua 
Eli reabra Filho, nc 405, apartamento n° 1.201, Buritis. Eslado de Minas Gerais. CEP.: 30575-740 
ato representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado:

, neste

CARLOS ARAGAKI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. coniador, inscrito no 
CRC/SP sob o n° 1SP 132.091/0-1 • portador da cédula de identidade R.G. n° 15,947.548-X SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 065.360.768-77, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Monte Alegre, 
n 1.159. apartamento n° 102, blòcó 1, Perdizes, Eslado de São Paulo, CEP.:í\ 05014-001;

-.CELSO LUIZ DA COSTA LOBO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, 
ipscrilo no CRC/SP =;ob o n° 1SP 251.526/0-6, portador da cédula de Identidade R.G. n° 17.132.196-0 
SSP/SP e inscrito noGPF/MF sob o n° 133.914.318-65, residente e domiciliado nesta Capitabria Rua Borges 
de figueiredo, n° 137, apartamento n°903, bloco C, Mõoca, Esiadcíde São Pau &.CEPUXÍ3110-010;

\
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CHRISTIAN SFREDDO, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CRC/RS sob o n^ 1RS 066.028/0-0, 
portador da cédula de Identidade R.G, n° 703.713,569-1 SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o n" 
883.647.710-00, residente e domiciliado na Rua José Albano Volkmer, nD 340, apartamento n° 15. Jardim 
do Salso, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP.: 91410-180; neste ato representado por RAUL 
ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

CRIST1ANO MENDES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, contador, Inscrito no CRC/RJ sob o n° 1RJ 
078,157/0-2, portador da cédula de Identidade R.G. n° 10,361.114-1 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n° 
035,392.367-24, residente e domiciliado na Avenida Dom Helder Câmara, n° 6.001, apartamento n° 602, 
bloco 03, Pilares, Rio de-Janeiro. Eslado do Rio de Janeiro, CER.: 20771 -002, nesle alo representado por 
RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

DANILO NAMURA LOM3ARDOSO, brasileiro, divorciado, contador, inscrilo no CRC/SP sob o n° 1SP 
278.829/0-3, portador da cédula de identidade R.G. n° 43.841352-0 e inscrito no CPF/MF sob o n0 
311.850.178-23, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Martinlano de Carvalho, n° 611, apartamento 
72, Bela Vista, Estado de São Paulo, CEP.: 01321-001;

DÁRIO VIEIRA DE LIMA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, Inscrito 
no CRC/SP sob o n° 1SP 238.754/0-6, portador da cédula de identidade R.G. n0 27.239.626-6 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o n0174.048.418-52, residente e domiciliado nesta Capllal na Rua Santo Irineu, n° 
307, apartamento n° 131, Estado de São Paulo, CEP.: 04127-120;

I

DAVID ELIAS FERNANDES MARINHO, brasileiro, divorciado, conlador, inscrilo no CRC/SP sob o n° 1SP 
245,857/0-3, portador da cédula de Identidade R.G. n0 25.923.2S4-4 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o 
n° 305.304.918-00, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Manoel Garcia, n° 29, Vila Baruel Eslado 
de São Paulo, CEP,: 02523-040;

DIOCLECIO OECHSLER, brasileiro, solteiro, contador, inscrito 'no CRC/SC sob o n° 1SC 023.520/0-9, 
ponador da cédula de identidade R.G. n° .3.278.021 SSP/SP e. inscrito no CPF/MF sob o n° 841.346.319- 
04, residente e domiciliado na Rua João Roberto Sanford, n° 41, apartamento n° 604, Coqueiros, 
Florianópolis, Eslado de Santa Câlarlna, CEP.; 88080-090, nesle ato representado por RAUL ANTONIO 
CORREA DA SILVA, já qualificado;

EDUARDO AFFONSO DE VASCONCELOS; brasileiro, solteiro, conlador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 
166.001/0-3, portador da cédula de idenlldade R.G. n* 2.062.622-3 SESP/PR e inscrilo no CPF/MF sob o 
n" 470.031.209-25. residente e domiciliado nesta Capital na Rua Laplace, n° 1,473. Brooklin Paulista. 
Estado de São Paulo, CEP.: 04622-001:

GSTEi-AN GEORGE HADDAD, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, contador, 
Inscrito no CRC/OF seb o n° 1DF 008,320/0-5, portador da cédula de identidade R.G. n° 5.805.755-9 e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 564.042.123-20, residenle e domiciliado na Rua Auguslo Domingos Pereira, 
n0 80, apartamenlb n“ 143, Nova Aliança, Ribeirão Preto. Estado de São Paulo, CEP.: 14026-564 neste 
ato representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qbalilícado:

IANO DE OLIVEIRA BARBOSA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
ador, inscrito no CRC/DF sob q n° 1DF 015,827/0-3, portador da cédula de Idenlldade R.G. n0 1806979 
/DF e inscrilo no F/MF.sob o ns 699.087.961-00, residente è domiciliado na Cidaderde-

/
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SQSW 303, bloco D, apartamsriio 605,’ Bairro Sudoeste, Distrito Federal, CEP.; 70673-304, nests ato 
representado por RAUL ANTONIO CORRÈA DA SILVA, já qualificado;

FERNANDO EDUARDO RAMOS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CRC/GO sob o 
n° 1GO 014,553/0-0, portador da cédula de identidade R.G. n°-4,112.973 DGP/GO e Inscrito no CPF/MF 
sob o n5 875,785,901-.97, residente e domiciliado na Avenida Boulevard Conde Arcos, Quadra 53, 
apartamento n° 103, Lotes 28/33, Selor Goiânia II, Goiânia, Estado de Goiás, CEP,: 74663-130; nesle alo 
representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

FERNANDO PEREIRA DA SiLVA MARQUES, brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CRC/RJ sob o 
n°'1RJ 092.490/0-3, portador da cédula de Identidade R.G. n° 04,862.831-7 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF 
sob o n° 019.152.207-42, residente e domiciliado na Rua Marizje Barros, n0 370, apartamento n° 1.102, 
icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, CEP,: 24220-121, neste elo representado por RAUL ANTONIO 
CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

HENRIQUE HERBEL DE MELO CAMPOS, brasileiro, solteiro, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 
181,015/0-3, portador da cédula de identidade R.G. n° 25.657,785-7 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o 
n° 185,597.138-08, residente e domiciliado nesla Capital na Rua Dlego de Castilho, n0150, apartamento n° 
253, Jardim Fonles do Morumbi, Eslado da São Paulo. CEP,: 05704-070;

ISMAEL NICOMÉDIO DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, conlador, inscrito no CRC/SP sob o nD 1SP 
263.668/0-4, portador da cédula de Idenlidade R.G. n° 32.463.920-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
n° 217.396.988-94, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua do Canal, n° 2'15, apartamerflo 64, Vila 
Guilherme, Estado de São Paulo, CEP.: 02066-130; j

JOSÉ MARTINS ALVES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, inscrito 
no CRC/MS sob o n» 1MS 009.938/Ò-0, portador da cédula de Idenlidade R.G. ri° 000.788.972 SSP/MS e 
Inscrito no CPF/MF sob o n° 662.437.341-53, residente e domiciliado na Rua Luís Alves, n° 314, Parque 
Residencial Riía Vieira, Campo Grande, Estado do Mato Grosso -do Sul, CEP.: 79052-400, neste ato 
representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

J
LUIZ FERNANDES CARVALHO TENORIO, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 
264,072/0-9, portador da cédula de Identidade R.G. n0 26.173.268-7 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o 
n° 276.640.958-08, residente e domiciliado nesta Capital, ã Ruà Embaixador Nabuco de Govela, n° 165, 
casa 2, Vila Madeiros, Eslado de São Paulo, CEP.: 02219-010;

'“S
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LUIZ GUSTAVO PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
conlador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 258.849/0-9, portador da cédula de idenlidade R.G. n° 
34,532.019-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 316,826.888-79, residente e domiciliado nesta Capital 
na Rua Boschelti, n0'195, apartamento n° 54, bloco 1, Vila Medeiros, Eslado de São Paulo, CEP.: 02205-
000;

1 \ MANUEL PEREZ MARTINEZ JÚNIOR, brasileiro, casado, contador, inscrito no CRC/BA sob o n° 1BA
025.458/0-0, portador dá cédula da idenlidade R.G. n° 58.013,571-3 SSP/BA e Inscrito no CPF/MF sob o 
n1? 921,441.105-06, residente e domiciliado na cidade de Salvador, á Rua Parambú, n° 231, apartamento n° 
1.1.04, Santa Tèreza, Estado da Bahia, CEP.: 4G265-06Q, neste ató representado por iy<UL ANTONIO 
CdRRÊA DA SILVA, jé qualificado:

\
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MARCOS VINÍCIUS GALINA COLOMBÁRI, brasileiro-, casedo sob o regime de comunhão parcial de bens. 
contador. Inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 262.247/0-2, portador -da cédula de Identidade R.G, n0 
40.287.S36-9 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o n°.342.605.638-07, residente e domiciliadb na cidade de 
Ribeirão Prato, na Rua Kasato Maru, n° 243, Quintino Faccl I, Estado de São Paulo, CEP,: 14077-010, 
neste-ato representado por RAUL ANTONIO CORRÊIA DA SILVA;

MARIO JORGE COSTA FERNANDES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão pardal de bens, 
contador, Inscrito no CRC7PE sob o nc 011.500, portador da cédula de idenlidade R.G, n0 2,198.402 SSP/PE 
e inscrito no CPF/MF sob o n9 412,705,174-49. residencial e domiciliado na Rua do Futuro, n° 1.200, 
apartamento n° 1.302, Jaquelra, Recife, Estado de Pernambuco. CEP.: 52050-660;

MARISA BERNARDINO DE ALBUQUERQUE, brasileira, solteira, contadora, inscrita no CRC/PR sob o n3 
1SP'143.624/0-0 TPR, portadora da cédula de idenlidade R.G. n° 14.269.490 SSP/PR e inscrita no CPF/MF 
sob o n° 032.355.418-02, residente e domiciliado na Rua Padre Manuel da Nóbrega, n0 1.751, Fanny, 
Curitiba, Estado do Paraná. CEP.: 81030-330, neste ato representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA 
SILVA, já qualificado: I

MONIKA MARIELLE DU MONT COLLYER, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
contadora, inscrita no CRC/RJ sob o n° 091.300/0-6, portadora da cédula de Identidade R.G. n0 05.637.965- 
4 IFP/RJ e inscrita no CPF/MF sob o n° 032.155.587-26, residente e domiciliada na Rua Presidente João 
Pessoa, nú 237, Apartamento n” 1,003, Icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, CEP.: 24220-330, neste 
alo representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado;

PAULA MARIA ALVES LONGO, brasileira, casada, contadora, Inscrita no CRC/PE sob o n° 1PE 
025.126/0-2, portadora da cédula de idenlidade R.G. n° 64.182Í21 SDS/PE e Inscrita no CPF/MF sob o n° 
010.655.814-01, resldenle e domiciliada na cidade de Recife, à Rua Davlno Pontual, n" 182, apartamento 
(\° 2,103. Torre, Eslado de Pernambuco, CEP.: 50710-465: ]

r

PAULO EDUARDO SANTOS, brasileiro, casado, contador, inscrito no CRC/MG sob o n° 1MG 078,750/0- 
3, portador da cédula de Identidade R.G. n' 7.042.022 SSP/MG e Inscrito no CPF/MF sob o n!1037,534.906- 
52, residente e domiciliado na cidade de Nova Lima, à Rua Vereda da Mala, n° 346, Veredas das Gerses, 
Estado de Minas Gerais, CEP.: 34012-020, nesie alo representado por RAUL ANTONIO CORRÊA DA 
SILVA, Já qualificado; 1

i
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PAULO MENDES PEDROSO, brasileiro, casado sob o regime parcial de bens, conlador, inscrito no 
CRC/SP sob o n” VSP 224.011/0-9, portador da cédula de idenlidade R.G. n° 26.225.993-)< SSP/SP 
Inscrilo no CPF/MF sob o n6 213.706.968-76, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá, à Rua Marechal 
Floriano Peixoto, n0'1,500. apartamento n0 2,703. Duque de Caxias, Estado do Maio Grosso. CEP.: 78043- 
395, nesie ato representado por RAUL ANTONIO CORREA DA'SILVA, já qualificado;

S

D
\

PAULO SÉRGIO BARBOSA, brasileiro, casado sob. o regime 'de comunhão parcial de bens, conlador, 
inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 120.359/0-8, portador da cédula de idenlidade R.G. n° 13.839.885 
SSP/SP e inscrilo no CPF/MF sob o n° 045.740.548-16. residente e domiciliado na Rua Tupi. n" 79, 
apartamento n° 192. Vila Valparaiso, Sanlo André, Estado de São Paulo. CEP.: 09060-140:

RICARDO VIEIRA ROCHA, brasileiro, cesado sob o regime de comunhão parcial de bens, conlador, 
inscrilo no CR C/3 A sob o n0 ISA 026.357/G-2. portador da cédula de Idenlidade R.G.
SSf?/BA. Inscrito no CPF/MAob o n0 796.796.335-00, residente.t/domiciliado riesta/f

08.636.061-21
pilai ná Avenida
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Marques de São Vicenle, n° 2359, apariamenio 141, Bairro Água Branca, Estado da Sâo Paulo, CEP.; 
05036-040;

ROBERTO CAMARGO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador. Inscrito 
no CRC/SP sob o n” 1SP 191.164/0-7, portador da cédula de Idenildade R.G, n015.768,237-7 SSP/SP e 
inscrito no CPr/MF sob o n° 075,940,828-93, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Barão de 
Jaceguai, n° 908, apartamento n° 63, Campo Belo, Estado de São Paulo, CEP.; 04606-001;

ROBINSON MEIRA, brasileiro, oasado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, inscrito no 
CRC/SP sob o n0 1SP 244.496/0-5, portador da cédula de identidade R.G, n° 25,078.501-8 SSP/SP e 
inscritos nó CPF/MF sob o n° 261,068,518-16, residente e domiciliado na Avenida Aldlno Pinotti, n° 500, 
apartamento n“ 251, bloco 11, Centro, São Bernardo do Campo,; Estado de São Paulo, CEP,; 09750-220:

RONALDO SILVA DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o reginie de comunhão pardal de bens, contador, 
inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 228.140/0-4, portador da cédula de identidade R.G, n° 26.426.302-4 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n“ 260.420.198-48, residents e domiciliado na Rua Itabera, n° 111, 
apartamento n” 153, Torre Amarilis, Vila Marieta, Campinas, Estado de São Pauio. CEP.: 13042-160, neste 
ato represenlado par RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA; i

THIAGO GONÇALVES MARQUES, brasileiro, solteiro, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n" 1SP 
254.881/0-8, portador da cédula de identidade R.G. nD 32.440.125-5 SÊP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
n° 331.408.748-98, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Amélia da Silva Lago. n0 1165, Jardim 
Umuarama, Eslado de São Paulo, CEP.: 05783-010;

TIAGO DE SÀ BARRETO BEZERRA, brasileiro, solteiro, conlador, inscrito no CRC/CE sob o n° 1CE 
024.436/0-5, portador da cédula de Idenildade R.G. nD 2001002061367-2 SSP/CE a inscrilo no CPF/MF 
sob o n° 016.315.223-37, residente e domiciliado na cidade de Forialeaa, na Alameda das Camélias, n°48, 
quadra 33, Cidade 2000, Estado do Ceará, CEP.: 60190-260, nasle ato representado por RAUL ANTONIO 
CORRÊA DA SiLVA, já qualificado, e

'O
v !r

i *_,• TIAGO OLIVEIRA Dl FIORI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, 
inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 255.085/0-1, portador da cédula de identidade R.G, n° 35.120,845 
SSP/SP e inscrilo no CPF/MF scb o n° 325.552.568-30, residente e domiciliado nesta Capital na Rua 
Domingos Fasolari, n“ 297, apartamento 63, Casa Verde, Estado de São Paulo. CEP,: 02513-010;

o^;VICTOR HENRIQUE FORTUNATO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens. contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 223.326/0-3, iportador da cédula de idenildade R.G. nc 
26.102.505-3 SSP/SP e Inscrilo no CPF/MF sob o n° 255.472.848-62, residente e domiciliado nesta Capilal 
na Rua Damlana da Cunha, n° 155, apartamento n° 63. blôco B, Santa Terezinha, Estado de São Paulo, 
CEP.: 02450-010';

VIVIENE DE PAULA ROSA ALVES BAUER, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, 
contadora, inscrita no CRC/SP sob o n° 1SP 253.472/0-2, portadora da cédula de Idenildade R.G. n“ 
3^2.681.925-3 SSP/SP e Inscrita no CPF/MF sob o n° 218.970.658-09, resldenle e domiciliada nesla Capital 
n,^ Rua Rubens Meirelles, n° 235, apartamento n° 185, Torre Two. Vàrzèa da Barra Funda, Ebtado de São 

\ Pa\ilo, CEP.: 01141-000: e ,1-
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WALDEMAR MAML'RA JÚNIOR, brasileiro, cassdo sob o regime de comunhão parcial de bens, conlador, 
inscrito no CRC/SP sob o n' 1SP 154.938/0-0, portador da cédula de identidade R.G. n0 13.775.517-X 
SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o n° 107.006.188-30, residente e domiciliado nesla Capital na Rua Passo 
da Pátria, n0 1;678, apartamento n° 31, Sela Aliança. Estado de São Paulo, CEP.: 05085-000.

Únicos sócios componentes da sociedade simples de profissionais denominada BDO RCS AUDITORES 
INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES, pessoa Jurídica da direito privado doravante simplesmente 
denominada ("Sociedade'), Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
sob o n° 54,276.936/0001-79 e no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo CCM 
sob o n° 9,194.734-0, com sede nesta Capital do Estado de São Paulo na Rua Major Quedlnho, n5 90, 3o 
andar. Centro, CEP: 01050-030. com seu e!o constitutivo arquivado no 4o Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas no Livro 'A", sob o o° 99403, em 05 de marçb de 1985, com suas 
allerações posleriores registradas no mesmo 4” Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de 
Pessoas Jurídicas desta Capital, lem entre si, justo e contratado, ílrmar a presente 32". Alteração do 
Contrato Social, consolidado na forma e condições seguintes: :

%

1. DA ASSEMBLÉIA DE SÓCIOS

Considerando s presença de todos os sócios da Sociedade para e tomada de decisões sobre matérias do 
presente Instrumento concordam os sócios em dispensar, nos termos do disposto no artigo n0 1.072. 
Parágrafo Terceiro do Código Civil, a realização da Assembléia de Sócios sobre referidas deliberações.

2. DA SAÍDA DH SÓCIOS. LIQUIDAÇÃO E INTEGRALIZACÃO DE QUOTAS

2.1. PAULA MARIA ALVES LONGO, Já qualificada, possuidora de 100 (cem) quotas do capital social, 
perfazendo o valor de R$ 194,63 (cento e noventa e quatro reais e sessenta e trés centavos), RETIRA-SE 
DE SOCIEDADE, CEDENDO E TRANSFERINDO a totalidade de suas participações societárias e tudo o 
que elas representam para o sócio RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, já qualificado, dando se 
reciprocamente entre sl e a sociedade a mais plena, rasa, geral, Irrevogável e irralratável quitação, nada 
mais restando a reclamar a que título for.

•m I

3. DA RED1STRI3UICÃO DO CAPITAL SOCIAL

3.1. race as deliberações precedentes, decidem os sócios, por^nanlmldade, alterar a redação do capul 
da Cláusula 5°. do Contrato Social, que, doravante, passa a vigorar com a seguinle redação:

S 1

\ 'CLÁUSULA V.

O Capital Social, tolalmente subscrito e integralizado em moeda corrdnte nacional é de/RS 500.000,00 
(quinhentos mil reais), sendo representado por 256.900 (duzentas e /jnquenía e seisrfiíl e novecenlas)
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quotas no valor nominal unilário de RS‘1,9463 (um real, noventa e quatro centavos e sessenta e três 
milésimos de real), e distribuído aos sócios na seguinte proporção:

t
í

Sócio N° Quotas ■% do Capital Valor em RS
Raul Antonio Corrêa da Silva 73,700 28,66% RS 143.440,99
Alfredo Ferreira Marques Filho 25,500 9,92% R$ 49.630,20
Francisco de Paula dos Reis Júnior 25.500 9,92% RS 49.630.20
Jairo da Rocha Soares 25,500 9,92% RS 49.630,20
José Santiago da luz 9,92%25.500 RS 49.630.20
Julian Clemente 25,500 9,92% RS 49.630.20
Mauro de Almeida Ambrósio 25.500 9,92% RS 49.630,20
Paulo Sérgio Tufani 26.500 9.92% RS 49.630.20
Esmir de Oliveira : 600 0,24% RS 1.167,78
Andre Soares Sanfane 100 0,04% R$194,63
Andreia Gini de Souza 100 0,04% RS 194,63
Antomar de Oliveira Rios . 100 0,04% RS 194,63
Breno Mamar! Pessoa 0,04% RS 194,63100
Bruno Luiz Barbosa Gomes 100 0,04% RS 194,63
Carlos Aragakl 100 0,04% RS 194,63
Celso Luiz da Cosia Lobo 100 0,04% RS 194,63
Christian Sfreddo 100 0.04% RS 194,63
Cristiano Mendes de Otiveira 0,04% RS 194,63100
Danilo Namura Lombardoso . 100 0.04% RS 194,63
Dário Vieira de Lima 0,04% R$ 194,63100
David Bias Fernandes Marinho RS 194,63100 0,04%
Díoclécio Oechsler 100 0,04% RS 194,63
Eduardo Affonso de Vasconcelos 0,04% RS 194,63100
Eslafan George Haddad RS 104.630,04%100
Fabiano de Oliveira'Barbosa 0,04% R$ 194.63• 100
Fernando Eduardo Ramos dos Santos RS 194,63100 0,04%»
Fernando Pereira da Silva Marques RS 194,63: 100 0,04%
Henrique Herbel de Meio Campos 100 0,04% RS 194,63

! 1,00Ismael Nicomédio dos Santos RS 194,630,04%
José Martins Alves 0,04%100 RS 194,63
Luiz Fernandes Carvalho Tenorlo RS 194.63• 100 0,04%

'■Luiz Guslavo Pereira dos Santos RS 184,63100 0,04%
Mfnuel Perez Martinez Júnior 100 0,04% RS 194,63
Mdrcos Vinícius Gallna Colombari /100 0,04% RS 194,63

fOciPiitLòppu r
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Mario Jorge Cosia Fernandes 0,04%' 100 RS 194,63
Marlsa Bernardino de Albuquerque ■ 100 0,04% RS 194,63
Monika Marieile Du Mont Collyer 100 0,04% RS 194,63
Paulo EduardoSanlos 100 0.04% RS 194,63
Paulo Mendes Pedroso 100 0,04% RS 194,63
Paulo Sérgio Barbosa 100 0,04% RS 194,63
Ricardo Vieira Rocha 0,04% RS 194,63100
Roberto Camargo 100 0,04% RS 194,63
Robinson Melra 0,04% RS 194,63100
Ronaldo Silva dos Santos 0.04%100 RS 194,63
Thlago Gonçalves Marques 100 0,04% RS 194,83
Tiago de Sá Barreto Bezerra 100 0,04% RS 194,63
Tiago. Oliveira Di Fiori 0,04%100 RS 194,63
Victor Henrique Fortunato Ferreira 0,04%100 RS 134.63
Vrviene de Paula Rosa Alves Eauer RS 194.63100 0,04%
Waldemar Namura Júnior 0,04%100 RS 194,63
Total 100,00%256.900 RS 500,000,00

4. DA ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Em razão da Saída da sócia PAULA MARIA ALVES LONGO, a Cláusula XIII passa a ier a seguinte 
redação:

CLÁUSULA XIII:

A responsabilidade técnica pela execução dos serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo 
com os objetivos sociais, estará assim distribuída entre os sócios:

. ‘ O ! RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, contador, CRC 1SP079028/0-1, JOSÉ SANTIAGO DA LUZ, 
contador, inscrito no CKC/SP sob o n» IBP 115.785/0-9, JULIAN CLEMENTE, conlador, inscrito no 
CRC/SP sob on° 1 SP 197,232/0-6, MAURO DE ALMEIDA AMBRÓSIO, contador, inscrito no CRC/SP sob 
o n° 1SP 199.692/0-5, ESMIR DE OLIVEIRA, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 109.628/0-0, 
PAULO SÉRGIO TUFANI. contador, inscrito no CRC/SP sob ó n° 1SP 124.504/0-9. FRANCISCO DE 
PAULA DOS REIS JÚNIOR, contador, inscrito no CRC/SP sob O'n0 1SP 139.268/0-6. JAIRO DA ROCHA 
SOARES, conlador, inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 120.458/O-6, ALFREDO FERREIRA MARQUES 
FILHO, conlador, Inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 164.954/0-3, CHRISTIAN SFREDDO, contador. Inscrito 
no CRC/RS sob o n5 1RS 066,028/0-0, ROBINSON ME1RA, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n" 1SP 

\ 244.496/0-5, VIVIENE DE PAULA ROSA ALVES BAUER, contadora, inscrita no CRC/SP sob o n° 1SP 
'.253,472/0-2, MARtSA BERNARDINO ALBUQUERQUE, contadora,, inscrita no CRC/SP sob o n5 1SP 

1,43.624/0-0, VICTOR HENRIQUE FORTUNATO FERREIRA, contador, inscrito no CRÇ/SP sob o n° 1SP 
2^3.326/0-3, PAULO UARDO SANTOS, contador, inscrito no jtRC/MG sob. o n/lMG 078,750/0-3,
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RONALDO SILVA DOS SANTOS, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° TSP 228.140/0-4, DIOCLÉCIO 
OECHSLER, contador, Inscrito no CRC/SC sob 0 n° 1SC 023.520/0-9. HENRIQUE HERBÊL DE MELO 
CAMPOS, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 181.015/0-3. PAULO SÉRGIO BARBOSA, 
coniador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 120.359/0-8. EDUARDO AFFONSO DE VASCONCELOS, 
contador, inscrito no CRC/SP sob o n° TSP 166.001/0-3, WALDEMAR NAMURA JUNIOR, contador, 
inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 154.938/0-0, CELSO LUIZ DA COSTA LOBO, contador, inscrito no 
CRC/SP sob o n0 1SP 251.526/0-6, ROBERTO CAMARGO, contador, inscrito no CRC/SP sob o n01SP 
191.164/0-7, DÁRIO VIEIRA DE LIMA, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 238.754/0-6, MONIKA 
MARIELLE DU MONT COLLYER, contadors, inscrita no CRC/RJ sob o n° 1RJ 091.300/0-6, ANTOMAR 
DE OLIVEIRA RIOS, contador, inscrito no CRC/BA sob o n° 1BA 817,715/0-5; BRUNO LUIZ BARBOSA 
GOMES, contador, inscrito no CRC/MG sob o n° 1 MG 091.268/0-6; CARLOS ARAGAKI, contador, inscrito 

CRC/SP sob o n°1SP 132.091/0-1: CRlSTIANO MENDES DE OLIVEIRA, contador, Inscrito no CRC/RJ 
sob o n" 1RJ 078.157/0-2; DANILO NAMURA LOMBARDOSO. conlador, inscrito no CRC/SP sobo n° 1SP 
278.829/0-3; DAVID ELIAS FERNANDES MARINHO, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n° TSP 
245,857/0-3; ESTEFAN GEORGE HADDAD, conlador, Inscrito no CRC/DF sob o n° 1DF 003.320; 
FABIANO DE OLIVEIRA BARBOSA, conlador, inscrito no. CRC/DF sob o n0 1DF 015.827/0-3: 
FERNANDO EDUARDO RAMOS DOS SANTOS, contadür, inscrito no CRC/GO sob o n° 1GO 014.553/0- 
0; FERNANDO PEREIRA DA SILVA MARQUES, contador, inscrito no CRC/RJ sob o n° 1RJ 092.490/0-3: 
ISMAEL NICOMÈDIO DOS SANTOS, contador, inscrito no CRC/SP sob o nò 1SP 263.668/0-4; JOSÉ 
MARTINS ALVES, contador, inscrito no CRC/MS sob o nc IMS 009.938/0-0; LUIZ GUSTAVO PEREIRA 
DOS SANTOS, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 258.849/0-9; MANUEL PERES MARTINEZ 
JÚNIOR, contador, inscrito no CRC/BA sob o n° 1BA 025.458/0-0: MARCOS VINÍCIUS GALINA 
COLOMBARI, contador, inscrito no CRC/SP sob o n” 1SP 262.247/0-2;PAUL0 MENDES PEDROSO, 
contador.Inscrito no CRC/SP sob o n“ 1SP 224,011/0-9 RICARDO VIEIRA ROCHA, contador. Inscrito no 
CRC/BA sob o n° 13A 026.357/0-2: THIAGO GONÇALVES MARQUES, conlador. Inscrito no CRC/SP sob 
o n° 1SP 254,881/0-8; TIAGO DE SÁ BARRETO BEZERRA, contador, Inscrito no CRC/CE sob n0 1CE 
024.438/0-5; e TIAGO OLIVEIRA Dl FIORI, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 255.085/0-1 que 
responderão petos serviços previstos na CLÁUSULA III, assinando os pareceres, relatórios e laudos em 
que respectivameníe forem os responsáveis técnicos. A responsabilidade técnica do exercício da atividade 
conlábil compete a cada sócio Individualmente, entrelanto compete ao sócio FRANCISCO De PAULA DOS 
REIS JÚNIOR, a função de responsável perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para a 
prestação de esclarecimentos, nos lermos do art. 6° inciso IX, da Instrução CVM 308, de 19-de maio de 
1999.

no

t

c-.
Parágrafo único - A sociedade poderá outorgar responsabilidade lêcnlca.a terceiros, inclusive da mesma 
calegoria dos sócios, desde que alendido os preceitos do artigo 25, Decreto-Lel 9.2S5/46, bem como, após 
comunicação Imediata ao Ccnselho Regional de Contabilidade do Estada de São Paulo - CRC/SP,

,T

--j-

5. DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Por fim, deliberam os sócios, nesta oportunidade, consolidar as disposições constantes do Conlrato Social 
ífa Sociedade, jâ incorporando as alterações trsladas nesie instrumento, o qual passa a viger nos seguinles 
lermos:

ÍiSa§Sl»S||píil®s:
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CONTRATO SOCIAL

"BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES”

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL. DA SEDE, DO Q3JET0 SOCIAL E DO PRAZQ

CLÁUSULA I:

A sociádade se estabelece sob a denominação social de "BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - 
SOCIEDADE SIMPLES”

CLÁUSULA II:

A sociedade tem sua sede e domicilio legal nesta capital na Rua Major Quedlnho, n° 90, 30and8r, Centro, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, CEP: 01Q50-030.

a) São José dos Campos - São Paulo (filial): Avenida São João, nD 2375,14° andar, sala 1402 a 
1405, Jardim das Colinas, CEP: 12242-000, Cidade de São José dos Campos, Estado de São 
Paulo, Inscrita no CNPJfMF sob o n° 54.276.93S/0002-50:

b) Porto Alegre - Rio Grande do Sul (filial): Rua André Puente. n° 441, sala 305, Condomínio Cenlro 
Profissional Uno, Independência, CEP: .90035-150, Cidade de Porto Alegre, csiado do Rio Grande 
do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob o n‘ 54.276.93S/0003-30;

c) Curitiba - Paraná (filial): Avenida Silva Jardim. n° 2042, 8' andar, conjunlo 803 a 805, Rebouças, 
CEP: 80250-200, Cidade de CUriliba, Eslado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n” 
54.273.936/0004-11;

d) Rio de Janeiro - Rio de Janeiro (filial): Rua Buenos Aires, n' 48, Edifício Golden Corporate, 4° 
andar. Centro. CEP: 20070-022. Cidade dd Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no 
CNPJ/MF sob on° 54.276.936/0005-00:

e) Ribeirão Preto - São Paulo (filial): Avenida Presidente'Vargas, n° 2121, conjunto 2002 à 2004, 
• Edifício Times Square, Jardim América, CEP: 14020-260, Cidade de Ribeirão Preto, Estado de 

São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n’ 54.276.936/0006-83;

Recife - Pernambuco (filial): Avenida RepOblica do Líbano, n° 251, Torre A, 27° andar, salas 2705 
a 2707, Pina, CEP: 5.1110-160, Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, Inscnjb no CNPJ/MF 
sob o n° 54.276.936/0007-64: / / < .

V
>.
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g) Belo Horizonte - Minas Gerais (filial): Rua Parafbs, n° 1000, 6o andar, sala 601. Edifício Asamar. 
Savassl, CEP: 30130-145, Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gsrais, Inscrita no 
CNPJ/MF sob o n? 54.276.936/0008-45; i

h) Fiodanópoiis - Santa Calarina (filial): Rua Cristóvão Nunes Pires, n° 11'0, Sala 603-, Centro, CEP: 
88010-12Q, Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
54.276.936/0009-26;

i) Campo Grande- Mato Grosso do Sul (filial); Avenida Afonso Pena, n" 5723, sala 1201. Santa Fé, 
CEP: 79031-010, Cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, Inscrita no CNPJ/MF 
sob o n” 54,276,936/0010-60:

j) Goiânia- Goiás (filial): Rua 05, Quadra C-4, Lote 1S/1'9, 5° andar, Setor Oesta. CEP: 74115-060, 
Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 54,276,936/0011-40:

k) Campinas -São Paulo (filial): Avenida José de Souza Campos, n° 243,1° andar, conjuntos 11 e 
12, Edifício Hannover Tower, Cambuí, CEP: 13025-320, Cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, Inscrita no CNPJ/MF sob o n'í 54.276.936/0012-21;

l) Fortaleza - Ceará (filial): Avenida Desembargador Moreira, n" 2120. saias 707 e 708) Aldeota, 
CEP: 60170-002. Cidade de Fortaleza, Estado db Ceará, inscrita no CNPJ/MF n° 
54.276.936/0013-02:

m) Londrina - Paraná (filial): Rua Doutor Elias César, n" 55, 3° andar, Caiçaras, CEP: 86015-640, 
Município de Londrina. Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n” 54.276.936/0014-93;

n) Brasília - Distrito Federal (filial): Setor de Auiarquía Sul, SAUS, Quadra 4. Lole 09/10, bloco A. 
10° andar, Salas 1014 a 1016, CEP: 70070-936. Brasilia, Distrito Federal, Inscrita no CNPJ/MF n* 
54,•276.936/0015-74:

o) Vitória - Espírito Santo (filial): Rua José Alexandre Buaiz, n° 190, salas 1016 e 1017, Enseada do 
Suá, CEP: 29050-918. Cidade de Vitória, Estado dò Espirito Santo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
54.276.935/0016-55;

p) Manaus - Amazonas (filial): Avenida Jornalista Humberto Calderaro Filho, n° 455, 6° Andar, salas 
615 e 616. Edlíicio Cristal Tower, Adrianópolis, CEP: 69057-015, Cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas, inscrita no CNPJ/MF sob o n” 54.276.936/0017-36;

L

:

q) Salvador - Bahia (filial): Avenida Tancredo Neves, n' '2.539, Torre Nova Iorque. 14‘ Andar, salas 
1.407 a 1.412, Edifício CEO Salvador Shopping, Caminho das Árvores, CEP: 41820-021, Cidade 

. Salvador, Estado da Bahia, Inscrita no CNPJ/MF sob o n° 54.276.936/0018-17:

r) Belém - Pará (filial): Travessa Dom Romualdo da Seixas, n" 1476, 23° andsr, salas 2307 e 2308, 
CEP: 66055-200, Umarizal, Cidade de Belém. Estado do Pará, CNPJ/MF 54.276,936/0019-06:

Cuiabá - Maio Grosso (filial): Avenida Historiador Rubens de Mendonça, n° 
Bosque da Saúde, CEP: 78050-000, Cidade de Cuiabá/ Estado do Mato G/ 

NPJ/MF sob o n” 54.276.936/0020-31:

368, sala 908,
sso, inscriía no

\

:'l
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t) Maceió - Alagoas (filial): Avenida Doulor Anlõnio Gomes de Barros, n° 625, Edifício Tha Square 
Park Office, Conjunlo 504, CEP: 57036-000, Jatiúca. Cidade de Maceió, Estado do Alagoas, 
CNPJ/MF em fase de consiitulçáo;

u) Macaé- Rio de'Janeiro (filiai): Avenida Elias Agostinho, n° 340, Sala 716 a 713, CEP: 27913-350. 
Imbatiba, Cidade de Macaé. Estado do Rio de Janeiro,1 CNPJ/MF em fase de constituição;

Parágrafo primeiro: As Filiais lerão como objelivo principal a Audlloria contábil e fiscal, perfclas judiciais 
ou extrajudiciais, revisões 'de demonsírações contábeis, de contas e componentes contábeis, assistência' 
aos Conselhos Fiscais ou Comitês de Auditoria de sociedade anônima e outras atribuições de matérias 
técnicas conferidas pelo Decreto-Lei nD 9295/46,

Parágrafo segundo: A sociedade poderá criar filiais, escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos 
necessários ao desenvolvimento das-atividades que compõem b objeto social, em qualquer localidade do 
território nacional, respeitadas todas as prescrições e exigências legais.

CLÁUSULA III:

A sociedade tehi como objetivo principal a Auditoria contábil e fiscal, perícias judiciais ou extrajudiciais, 
revisões de demonstrações contábeis, de contas e componentes contábeis, assistência aos Conselhos 
Fiscais ou Comilês de Auditoria de sociedade anônima e outras atribuições de matérias técnicas conferidas 
pelo Decreto-Lei n° 9295/46,

CLÁUSULA IV:

O prazo de duração da sociedade é por tempo Indeterminado,

CAPITULO í) - CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA V:
c. •:;'y ;•

O Capital Social é de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais) divididos em 256.900 (duzentas e cinquenta e 
seis mil e novecentas) quotas sem valor nomina'1, totalmente integrallzado em moeda corrente do Pais e 
distribuído aos sócios da seguinte proporção:

•X

Valor em RSSócio % do CapitalN° Quotas
Raul Antonio Corrêa da Silva RS 143.440,9973.700 28,68%
Alfredo Ferreira Marques Filho R$ 49.630,2025.500 9.92%
Francisco de Paula dos Reis Júnior 25,500 9,92% RS 49.630.20

j. Jairo da Rocha Soares. 9,92% RS 49.630,2025.500
Òpsé Santiago da Luz R$49.630.2025,500 9,92%
Julian Clemente /RS 49.530,2025.500 ) 9.92%

«S435saB8ag
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RS 49.830,209,92%25.500-Mauro ds Almeida Ámbróslò
R$ 49.630,20'9.92%25.500Paulo Sérgio Tufanl

RS 194,630,04%100André Soares Sanlana
0,04% RS 194,63Andréia Gin! de Souza 100

RS 194,630,04%Aníomar de Oliveira Rios 100

RS 194.630,04%100Breno Mamari Pessoa

0,04% RS 194,63Bruno Luiz Barbosa Gomes 100
RS 194,630,04%100Carlos Aragakl
RS 194.63100 0,04%Celso Luiz da Cosia Lobo

RS 194,63Chrisdan Sfreddo 100 0,04%

R$ 194,630,04%CrisÜano Mendes de Oliveira 100

0,04% RS 194,63Danilo Namura Lombardoso 100

RS 194,630,04%Dário Vieira ds Lima 100

RS 194,630,04%David cilas Remendes Marinho 100

RS 194,63Dioclécio Oechsler 0.04%100

0,04% RS 194,63Eduardo Afíonso de Vasconcelos 100

RS 1.167,78Esmírde Olh/eira 0,24%600
RS 194,63Eslefan George Haddad 100 0,04%

RS 194.63Rabiano de Oliveira Barbosa 0,04% '100

Remando Eduardo Ramos dos Sanlos 0,04% R$ 194,63100

Pernando Pereira da Silva Marques 0,04% RS 194,63100

RS 194,63Henrique Herbel de Melo Campos 0,04%100

Ismael Nicomédio dos Sanlos 0,04% RS 194,63100

José Martins Alves 0,04% RS 194,63100

0,04% RS 194,63Luiz Pemandes Carvalho Tenorio 100

0,04% RS 194,63Luiz Guslavo Pereira dos Santos 100

Manuel Perez Martinez Júnior RS 194,63100 0,04%

Marcos Vinícius Gaiina Colombari 0,04% RS 194,63100

Mario Jorge Cosia Fernandes 0,04% RS 194,63100

RS 194,63Marlsa Bernardino de Albuquerque 0,02%100

Monika Mariells Du Monl Coilyer 0,04% RS 194,63100

Paulo Eduardo Sanlos 0,04% RS 194.63100

R$ 194,63Pauio Mendes Pedroso 100 0,04%

RS 194,63Paulo Sérgio Barbosa 100 0,04%

R$ 194,63^Ricardo Vieira Rocha 100 0,04%

Roberto Camargo 0,04% RS 194.63100\ /7Rqbinscn Melra RS 194,630,04%^100\ ;

<
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RS 194,630,04%100Ronaldo Silva dos Santos
RS 194,630,04%100Thiago Gonçalves Marques
RS 194,630,04%100Tiago de Sá Barreto Bezerra
RS 194.630,04%100Tiago Oliveira Pi Fiori ________

Victor Henrique Fortunate Ferreira RS 194,630,04%100
RS 194,630,04%100Viviene.de Paula Rosa Alves Bauer
RS 194.630,04%100Waldemar Namura Júnior

RS 500.000,00100,00%256.900Total

CLÁUSULA VI:

A sociedade se responsabilizará pela reparação de danos que causar a terceiros, por culpa ou dolo, no 
exercício da atividade profissional, e os sócios responderão solidária e llimitadamente pelas obngaçoes 
sociais depois de esgotados os-bens da sociedade.

Parágrafo único: As quotas sã.o indivisíveis perants a sociedade.

CAPITULO 111 - DAS QUOTAS.

CLÁUSULA Vil:

Entre os sócios as quotas sociais são llvremenie transferivels. Não poderão, 
terceiros sem a expressa anuência da totalidade dos sócios.

Parágrafo primeiro: O sócio que desejar ceder total ou parcialmente suas quotas a terceiros, devera 
notificar cs demais sócios, os quais terão a preferência, em igualdade de condiçoes para a aquisiçao 
proporção de suas respectivas participações societárias.

Parágrafo segundo: A notificação referida no parágrafo anterior Indicará o nome, o endereço completo do 
interessado na aquisição, bem como o preço, a forme de pagamento e todas as demais condiçoes de 
cessão.

no enlanto, ser cedidas a

LÜ !
i

de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento daParágrafo terceiro; Os sócios terão o prazo 
notificação, para manifestar seu Interesse no exercício da preferência para a aquisiçao das quotas.

Parágrafo quarto: Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo Primeiro supra, sem que seja exercido c 
‘direito de preferência, a venda poderá ser contratada com ofertante, nos 30 (noventa) dias subsequen es. 
nès exatas condições da oferta, findo esle prazo sem qua se efetive a cessão, para que essa se possa 
efetuar, deverá ser renovado o procedimento estabelecido nesta cla&ula.

\

\
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Parágrafo quinto-: Se as quotas forem'allenadas a terceiros ou mesmo' a outro sócio, cuja condição 
profissional não for idêntica, o Contrato Social será alterado para cumprimento das restrições do Artigo 25, 
do Decreto-Lei n' 9.295/46 e para modificação do objeto social e da' responsabilidade técnica.

Parágrafo sexto: O não exercício por parte dos sócios remanescenles, quanio ao direito de preferência no 
prazo fixado no parágrafo primeiro, permitirá que o sócio alienante efetue a Iransíerència das quolas 
oferecidas, obs.ervsndo-se, conludo que o adquirenie lerá que ser obrigaloriamenle coniabilisla.

CLÁUSULA VIII:

As reslrições e preferências eslabelecldas na cláusula VII aplicam-se também aos direilos de subscrição 
de aumenlo do capilal-social.

CLÁUSULA IX:

O impedimanlo ou morte de qualquer dos sócios quotistas não acarretará a dissolução da sociedade que 
continuará a exlsllr com os sócios remanescentes, pelo prazo legal, quando respectivamente, o Impedido 
ou herdeiros do sócio falecido receberão seus haveres que serão apurados em balanço palrimonial especial 
e pagos na forma estabelecida ns CLÁUSULA XX.

CLÁUSULA X:

Em caso de separação Judicial ou divórcio de algum sóolo em que, por partilha, haja allsração da titularidade 
das quotas, o corijugue que teria direilo ao receblmenio de quolas sociais não ingressara na sociedade, e 
lerá o valor de suas quotas reembolsado.

Psrágrafo primeiro - O reembolso das quotas será efetuado através do levantamento tíe balanço 
patrimonial especifico para apurar o valor das quolas na data.

Parágrafo segundo - 0 prazo para apuração do balanço palrimonial passará a correr a partir do trânsito 
em julgado da partilha de bens-. O prazo para pagamenlo não poderá ser inferior a 12 (doze) meses. V2

/

OACAPITULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO
V \

CLÁUSULA XI:

A administração da sociedade será exercida pelo sócio RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, que na 
qualidade de administrador, terá amplos poderes necessários é direção dos negócios sociais, podendo 
represerllá-la (udlclalmenle e ex!ra|udlcialmsnte, ativa ou passivamente, perante terceiros a praticar Iodos 

'e quaisquer atos necessários à consecução tíos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, podendo inclusive nomear procuradores, por inslrumento público ou particular, com finalidade 
judicial e/ou extrajudicial, sendo que esta última necessariamente üefjeçà ser por prazo determinado e 
finalidade especifica.

7 -
'y

/
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Parágrafo primeiro: Todos os sidos poderão exercer alguns atos de admlnislrsção e/ou gestão Inerenles 
ao objeio social, conforme abaixo elencado:

1.1 assinãr e/ou firmar propostas de prestação de serviços a os seus respectivos contratos:
1.2 assinar e/ou firmar cartas em geral, lermos', compromissos, proposias, procurações a 
respectivos contratos em licitações e/ou concorrências, públicas ou privadas;
1.3 representara sociedade ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente.

Parágrafo segundo: Os sócios JOSÉ SANTIAGO DA LUZ, JULIAN CLEMENTE, MAURO DE ALMEIDA 
AMBRÓSIO, PAULO SÉRGIO TUFANI, FRANCISCO DE PAULA DOS REIS JÚNIOR, JAIRO DA ROCHA 
SOARES, ALFREDO FERREIRA MARQUES FILHO e ESMIR DE OLIVEIRA poderão exercer alguns atos 
de administraçãoe/ou geslão inerentes ao objeto social, conforme abaixo elencado:

2.1 assinar cartas em geral, desde que não sejam contrários aos inleresses da sociedade:
2.2 Outorgar procuração "atí judicia et extra':

Parágrafo terceiro: Desde já, fica vedado que dilos sócios outorguem procurações com finalidade d.e 
alienação de bens, operações bancárias e/ou financeiras ou que importem assunção e/ou outorga de 
garantia real bancária e/ou financeira e/ou substabeleclmento para terceiros para o cumprlmentó das 
finalidades mencionadas nesle parágrafo.

CLÁUSULA XII:

Sêo expressamenle vedados, nulos e Inoperantes em relação a sociedade os atos dos sócios, sócios 
gerentes, gerentes delegados, diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhes ao objeto social, espacialmente atos que envolvam dlreilos e 
garantias reais, caução, fianças, endossas, entra outros.

CAPITULO V - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA SOCIEDADE

CLÁUSULA XIII:

A responsabilidade técnica pela execução dos serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo 
com os objetivos sociais, estará assim distribuída entre os sócios:

RAUL ANTONIO CORRÊA DA SILVA, contador, CRC 1SP079028/0-1, JOSÉ SANTIAGO DA LUZ, 
contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 115.785/0-9, JULIAN CLEMENTE, contador, inscrito no 
CRC/SP sob o n° TSP 197,232/0-6. MAURO DE ALMEIDA AMBRÓSIO. contador, inscrito no CRC/SP sob 
o n6 TSP 199:692/0-5, ESMIR DE OLIVEIRA, contador, inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 109.628/0-0. 
PAULO SÉRGIO TUFANI, contador, inscrilo no CRC/SP sob o n0 ISP 124.504/O-9. FRANCISCO DE 
PAULA DOS REIS JÚNIOR, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 139.258/0-6', JAIRO DA ROCHA 

I '''SOARES, contador, Inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 120.458/0-6, ALFREDO FERREIRA MARQUES 
FILHO, contador, inscrilo no CRC/SP sob o n° 1SP 154.954/0-3, CHRISTIAN SFREDDO, contador, inscrito 
nt^CRC/RS sob o n° 1RS 066,028/0-0, ROBINSON MEIRA, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 

■ 244^36/0-5, VIVIENE DE PAULA ROSA ALVES BAUER, conladora, inscrila no CRC/SP sob o n° 1SP
\ 253.4(72/0-2, MARISA^BERNARDINO ALBUQUERQUE, conladorã. inscrita no CRC/SP sob o n° 1SP

ÇÜ/ ÀülônifotlçJiol.Sli&l 8001S1231150346-1.7!■ OntapIS/OS/SOi^dSlii.^
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143.624/0-0. VICTOR HENRIQUE FORTUNATO FERREIRA, contador, inscrita no CRC/SP sob o n31SP 
223.326/0-3, PAULO EDUARDO SANTOS, contador, inscrito no CRC/MG sob o n° IMG 078.750/0-3, 
RONALDO SILVA DOS SANTOS, conlador, Inscrito no CRC/SP sob 0 n3 1SP 228.140/0-4, DiOCLÉCIO 
OECHSLER, contador, Inscrito no CRC/SC 'sob o n° ISO 023.520/0-9, HENRIQUE HERBEL DE MELO 
CAMPOS, contador, inscrilo no CRC/SP sob o n“ 1SP 181,015/0-3, PAULO SÉRGIO BARBOSA, 
conlador, inscnto no CRC/SP Sob o n° 1SP 120.359/0-8. EDUARDO AFFONSO DE VASCONCELOS, 
contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 166.001/0-3, WALDEMAR NAMURA JUNIOR, contador, 
inscrilo no CRC/SP sob o n° 1SP 154.338/0-0. CELSO LUIZ DA COSTA LOBO, contador, inscrilo no 
CRC/SP sob o n° 1SP 251.526/0-6. ROBERTO CAMARGO, conlador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1 SP 
191.164/0-7, DÁRiO VIEIRA DE LIMA. contador, Inscrito no CRC/SP sob o n” ISP 238.754/0-6, MONIKA 
MARIELLE DU MONT COLLYER, conladora, inscrila no CRC/RJ sob o n01RJ 091,300/0-6, ANTOMAR 
OE OLIVEIRA RIOS, contador, Inscrito no CRC/BA sob o n” 1BA 017.715/0-5; BRUNO LUIZ BARBOSA 
GOMES, contador, inscrito no CRC/MG sob o n” IMG 091.268/0-6; CARLOS ARAGAKI, contador. Inscrito 
no CRC/SP sdb o n“ 1SP 132,091/0-1; CRtSTIANO MENDES DE OLIVEIRA, contador, inscrilo no CRC/RJ 
sob 0 na 1RJ 078,157/0-2; DANILO NAMURA LOMBARDOSO, conlador, Inscrito no CRC/SP sob on01SP 
278.829/0-3; DAVID ELIAS FERNANDES MARINHO, contador, inscrito no CRC/SP sob o n0 1SP 
245.857/0-3; ESTEFAN GEORGE HADDAD, contador, Inscrito no CRC/DF sob o n° 1DF 008.320; 
FABIANO DE OLIVEIRA BARBOSA, contador, inscrito no CRC/DF sob o n° 1DF 015.827/0-3; 
FERNANDO EDUARDO RAMOS DOS SANTOS, contador. Inscrito no CRC/GO sob o n° 1GO 014.553/0- 
0: FERNANDO PEREIRA DA SILVA MARQUES, contador, inscrito no CRC/RJ sob o n° 1RJ 092.490/0-3; 
ISMAEL NICOMÉDiO DOS SANTOS, contador, inscrito no CRC/SP sob o n° 1SP 263.668/0-4; JOSÉ 
MARTINS ALVES, conlador, inscrito no CRC/MS sob o n0 1M5 009.938/0-0; LUIZ GUSTAVO PEREIRA 
DOS SANTOS, conlador, inscrito no CRC/SP sob o n” 1SP 258.849/0-9; MANUEL PERES MARTINEZ 
JÚNIOR, conlador, inscrilo no CRC/BA sob o n3 13A 025.458/0-0; MARCOS VINÍCIUS GALINA 
COLOMBARI, conlador, Inscrilo no CRC/SP sob o n° 1SP 262,247/0-2;PAUL0 MENDES PEDROSO, 
contador, Inscrilo no CRC/SP sob o n3 1SP 224.011/0-9 RICARDO VIEIRA ROCHA, conlador. inscrilo no 
CRC/BA sob o n° 1 BA 026.357/0-2; THIAGO GONÇALVES MARQUES, conlador, Inscrito no CRC/SP sob 
o n3 1SP 254.86Í/C-8; TIAGO DE SÁ BARRETO BEZERRA, contador, inscrilo no CRC/CE sob n° 1CE 
024.436/0-5; e TIAGO OLIVEIRA Dl FIORI, contador, inscrito no CRC/SP sob o n31SP 255.085/0-1 que 
responderão pelos' setviços previstos na CLÁUSULA III, assinando os pareceres, relatórios e lauuos em 
que respectivamente forem os responsáveis técnicos. A responsabilidade técnica do exercício da atividade 
contábil compete a cada sócio individualmente, entretanto compete ao sócio FRANCISCO DE PAULA DOS 
REIS JÚNIOR, a função de responsável perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para a 
prestação de esclarecimentos, nos lermos do art. 6° Inciso IX, da Instrução CVM 308, de 19 de maio de

:?* I
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Parágrafo primeiro: Ao final de cada exercício social serão elaborados c balanço, paírimonial e as demais 
demonstrações contábeis previstas na lei, com base nos quais os sócios decidirão sobre a distribuição dos 
lucros e/ou sua destinação, podendo ser levantados balanços gerais em qualquer ocasião, quando for de 
interesse dos sócios distribuir resultados Intermediários.

Parágrafo segundo: Os lucras obtidos terão a aplicação que lhes for determinada pelos votos que 
representem 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, podendo ser distribuídos entre os sócios de 
forma não proporcional.

CLÁUSULA XV:

A sociedade não terá Conselho Fiscal.

CAPITULO Vti - DAS RgUNIÕES DOS SÓCIOS

CLÁUSULA XVI:

Os sócios deliberarão em reuniões convocadas por estos representando, no mínimo 10% (dez por cento) 
do capital social.

Parágrafo único - As convocações serão feitas por carta com antecedência mínima de 08 (oito) dias da 
data da reunião e indicarão a data e local da reunião, bem como a ordem do dia.

CLÁUSULA XVII:

As reuniões serão ordinárias ou extraordinárias, sendo ordinárias aquelas em cue se discuta sobre as 
contas dos administradores e a deliberação sobre o bâtanço patrimonial e o resultado econômico, 
designação de administradoras, quando for o caso ou ainda quando, Iratarem de qualquer outro assunto 
constante da ordem do dia, considerando-se como extraordinárias as demais reuniões.Qnrr.

!
CLÁUSULA XVIII:

As deliberações serão tomadas de acordo com o que estabelece o artigo 999 da Lei 10.406/2002,

CAPITULO VIII - DO PRÓ LABORE

iLÁUSULA XIX:

Os sócios terão direito a uma retirada mensal, a titulo de pró-labore/dentro das possibilidades financeiras 
da seriedade e que será levada a débito da conta de despesas^s/ais, esie^aior.j^fderá ser reduzido de

\
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um mês a outro, novamente elevado e nffo será necessariamente igual para todos os sócios, em razao da 
eíeliva distribuição dos serviços de gerencia.

CAPITULO IX- DA SAÍDA B DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS

CLÁUSULA XX;

Se um dos sócios-quiser se retirar da sociedade deverá comunicar sua intenção aos demais sócios, por 
escrilo. com uma antecedência mínima de eO (sessenta) dias. Sers apurado balanço especialmente para a

Tais valores serão pagos em no mínimo doze parcelas,
ao ano,

ocasião para apurar os valores a serem .pagos,
mensais e sucessivas, acrescidas de atualização monetária e luros de 12% (doze por cento) 
vencendo a primeira prestação 60 (sessenta) dias após o fato. No acerto de seus haveres e de comum 
acordo os sócios poderão mudar as bases acima descritas, para as que melhor lhes convierem na ápoca
do evento,

CLÁUSULA XXI;

Por decisão da maioria dos demais sócios, qualquer sócio poderá ser excluído da sociedade, por falta grave 
cumprimento de suas obrigações, ou incapacidade Superveniente, de acordo com o Artigo 1.030 .a Lei 

10.406/02.
no

CAPITULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA XXil:

È vedado o ingresso ou substilulção de sócios por terceiras considerados não habililados, nos lermos da 
resolução do Conselho Federal de Contabilidade vigente.

CLÁUSULA XXIII;

Por deoisão dos sócios, representanles de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, a sociedade 
poderá transformar erh outro lipo societário, ser Incorporada ou fundida em oulra sociedade, ou clndir-se. 
Em caso de transformação em sociedade anônima, os sócios/desde já renunciam ao direito de rel.rada 
prevista em lei.

.CLÁUSULA XXIV;

/-/\f'

yx/

Ablícar-se-âo. subsldlariamente ao presente contrato as regras aplicáveis às sociedades anó
Q
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CLÁUSULA XXV;

Fica eleito o'foro da Comarca da Capital do Estado tie São Paulo, para dirimir eventuais controvérsias 
oriundas da aplicação do presente instrumento.

CLÁUSULA XXVI:

DECLARAÇÃO DE DESEMPEDÍMENTO - Em conformidade com o disposto no Artigo 1.011. § 1o da Lei 
n0 10.406/02, o administrador declara não estar impedido por lei especial, ou ter sido condenado a pen^s 
que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: cu por crime Telimentar, de 
prevaricação, pelts ou suborno, concussão, peculato: ou contra a economia popular, contra o sistema

de defesa de concorrência: contra as relações de consumo, a fefinanceiro nacional; contra as normas
pública ou propriedade.

E por esiarem em lutio, justos e contratados, assinam o presente contrato social em 03 (três) vias de Igual 
forma e teor, na presença de duas testemunhas, para que se produzam seus efeitos de direito,

;São Paulo, 29 de março de 201S, \ ■a

v.

^^AlffeU^^jefrã-ív^rquss FilhoRéu! Antonio Corrêa da Sil
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aulo SergioiTufanf^Msuro de Xlmaida Ambrõslo

/
C^flos AragakiEsmir de Olival
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Cl
Pauio Sérgio BarbiIo Campos

M.
Robinson Meira -V

T- í

Vlviene d^Pauta Rosa Alvssjjimr 

i.-': '
Victor Henrique Fpriunaío Ferreira

Androlà-Gini de Soqza)Waldémar.Namura Júriior
:■

iUW 1W
Ismael Nii jedio dos SantosDanilo Namura Lombardoso^^%

Ma.; Ricardo Vieip Rooha-SantosLuiz Gustavo. )

C3 Tiago Oliveira Di FloriThlago Gonçatóes Merciués

Eí
< j

s
Paufa Maria Alves LongoLuiz Férna

Mario Jor^Cdsla'Pern

Os sócios a sqgulflndlcados-ribram representados pelo procurador RAUL ANTÔNIO 
CORRÊA,DA SILVA, acima qualificado, ao final assinado.

s-

\ FERNANDO EDUARDO RAMOS DOS 
SANTOS
FERNANDO PEREIRA DA SILVA MARQUES 
JOSÉ MARTINS ALVES 
MARISA BERNARDINO DE ALBUQUERQUE 
MONIKA MARIELLE DU MONT COLLYER

ANDRESOARES SANTANA 
ANTOMAR DE OLIVEIRA RIOS 
CHRISTIAN SFREDDO 
CRISTIANO MENDES DE OLIVEIRA 
DIOCLÊCIO OECHSLER 
ESTEFAN GEORGE HADDAD
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MANUEL PEREZ MARTINEZ JÚNIOR 
MARCOS VINÍCIUS GALINA COLOMBARI 
PAULO MENDES PEDROSO 
TIAGO DE SÁ BARRETO BEZERRA

PAULO EDUARDO SANTOS 
RONALDO SILVA DOS SANTOS 
BRENO MAMAR! PESSOA 
BRUNO LUIZ BARBOSA GOMES 
FABIANO DE OLIVEIRA BARBOSA

Raul Antoni?Corrêa da Silva
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Wulo SérgioJTyíani 
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Testemunhas:-
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!e de UmaRicardo Alexj 

RG n° 25.073.316-XCamila ValenteFerrelra- 
OAB/SP n° 4-15236
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